
l EXEMPLAR ÚNICO 

República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANO XLV· N• 134 TBRÇA..PBIRA, 16 DB OUTUBRO DJ;t 15190 BRA.IILIA ·DF 

SENADO FEDERAL 

1 ATA DA 1560 ses-
são, em 15 de outubro de 
1990 

1 • 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1 .2.1 Aviso do Ministro 
da Infra-Estrutura 

- N~ 533/90, encaminhando 
esclarecimentos parciais 
prestados pelo Ministério 
da Infra-Estrutura sobre 
quesitos constantes do Re­
querimento. n~ 339. de 1990, 
do ·senador- Jutahy Maga-
1 hães. · 

1.2.2- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei ao Senado 
n~ 177, de 1990, de autoria 
do ~enador Francisco Rol­
lemb~rg, que estabelece 
normas para a propaganda 
elei~oral e dá outras pro­
vidências. 

1.2.3- Comunicação 

Do Senador Jarbas Passari­
nho, referente ao af.asta­
mento do exercício do man­
dato de senador pelo Estado 
do Pará a fim de assumir o 
cargo de Ministro de Estado 
da Justiça. 

1. 2.4 
Expediente 

Oi scursos do 

SENADOR LOURIVAL BAPTI_STA 
- Pro~rama de amparo à co­
letivldade das pessoas que 
vivem na terceira idade, 

·suMÁRIO 

lançado pelo Presidente 
Fernando Collor. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
SugerindO à Presidência a 
designação de uma comi ss_ão 
de senadores para represen­
tar o Senado na posse do 
Senador Jarbas Passarinho 
no cargo de Ministro de Es­
tado da Justiça. 

O SR. PRESIDENTE - Desig­
nação de comissão de sena­
dores para representar o 
Senado na posse do Senador 
Jarbas Passarinho, no cargo 
de __ Mintstro da Justiça. 

SEI>.lADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Análise do documento "Dire­
trizes de Política Econômi­
ca para a Agr i cultura" de 
que trata a Portaria Inter­
ministerial n~ 477/90. Nota 
do jornal Correio Brazili­
ense sobre os trabalhos do 
Congresso Nacional. 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MAYA 
-Transformação política do 
leste europeu. Redução de 
gastos militares das gran­
des potências. Contribuição 
do Exército brasileiro a­
través dos batalhões de en­
genharia na recuperação de 
rodovias e ferrovias. Home­
nagem ao Correio Aéreo Na­
cional. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
1~ Encontro Nacional dos 
Agentes Marítimos, em Santa 
Catarina. 

1.2.5- Requerimento 

, 
I li\ lU"'~ EXFMP! f\D 

- N~ 357/SO, de autoria do 
senador Uutahy Magalhães~ 
solicitando ao Ministério 
da Infra-Estrutura informa­
ções que menciona. 

1.3- ORDE~ DO DIA 

Projeto de Lei do DF n~ 
55. de 1990, de iniciativa 
do Gove~nador do Distrito 
Federal, que cria a carrei­
ra Assistência Jurídica das 
fundações públicas do Dis­
trito Federal e seus car­
gos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá ou­
tras providências. Aprecia­
çao sobrestada nos termos 
do disposto na ResOlução n~ 
157/88. 

Projeto de Resolução ri~ 
47, de 1990, de autor1a do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso e outros Srs, Sena­
dores, que dispõe srbre a 
realização de concurs .~ú~ 
blico para o preench mente 
de car~os para a Câmara le­
gislatlva do Distrito Fede­
ral e determina outras 
providências. Apreciação 
sobrestada nos termos do 
disposto na Resolução n~ 
1 57/88. 

Pr.oj e to de Decreto Legi s-
1ativo n~ 37. de 1990 (n~ 
131/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os 
textos do Acordo de Coope­
ração Científica, Técnica e 
Tecnológica e do protocolo 
complementar ao Acordo _ de 
Cooperação Científica, Téc­
nica e Tecnológica. cele­
brados em Maputo, em t~ de 
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Gttral do Sen•do federa' 
AGACIEl DA SilVA MAIA 
Ottetor Executivo 
CESAR·AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretot Administrativo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

junho de 1989. entre o Go­
verno da Repúb1fca Federa­
tiva do Brasil e o Governo 
da Repúb1ica Popular de Mo­
çambique. Discussão encer­
rada após parecer favorável 
da comissão competente, de­
vendo a votação ser feita 
na sessão seguinte em obe­
diéncla ao disposto no art. 
168 do Reglmento Interno. 

Projeto de Lei do-Senado 
n~ 166. de 1990, de autoria 
do Senador Odacir Soares. 
aue regulamenta o art. 174, 
§§ 3.a e 4-'2 da Con.s:t1tui­
cão. Discussão encerra­
da após parec~r da comissão 
competente, devendo a vota­
ção ser feita na sessão se­
guirte em obediéncia 

EXPEDIENTE 
aNTRO GIÚ&FICO 00 SENADO A!OEIIAL 

' 
' ~ · DC"-o DO CONCIIIEPq NAQONAI. 

.lmpresso IOb a ~esponnbtltd'de d~ Meu do Senil;do Feder_. 

ASSINATURAS 

Semestral ......... - ............................................... Cr$ 1.069,00 

ao disposto nO art. 168 do 
Regimento Interno. 

Ofício n~ S/45, de 1990 
(n.Q 13.925/90, na origem), 
relativQ à proposta para 
que seja autorizado o Go­
verno do Estado do Rlo 
Grande do Sul a emitir e 
colocar no mercado, através 
de ofertas públicas. 
5.125.000.000 de Letras Fi­
nanceiraS do.Tesouro daoue­
le Estado (LFT- RS)- Ois• 
cussão encerrada após pare­
cer favorável da comissão 
competente, nos termos do 
Projeto de Resolução n~ 
52/90 que apresenta, deven­
do a votação ser feita na 
sessão segu1nte em obediên­
cia ao disposto no art. 168 

disposto no art. 168 do Re­
gimento Interno. 

1.3.1 -Designação da Ordem 
do Dia da proxima sessão 

1.4 ENCERRAMENTO 

2 DIRETORIA-GERAL 

Extrato de Convênio 
n.r< 2/90. 

3 MESA DIRETORA 

4 - ~ÍDERES E VICE-
~ÍDERES DE PARTIDOS 

5 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENtES 

Ata da 1561! Sessão, em 15 de Outubro de 1990 
4i! Sessão Legislativa Ordinária, da 48i! Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alufzio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Aureo Mello Ronaldo 
Aragão uarbas Passarinho -
Carlos Patrocínio Antônio 
Luiz Maya- Alexandre Costa­
Afonso Sancho - Nev Maranhão -
Mansueto de Lavor - João Lyra 
-João Nascimento- Francisco 
Ro11em!:lerg Lour;va1 
Bapt1sta. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 15 
Srs. Senadores. havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 1-'! Secretário orocederá 
à leitura do Expediente. 

É 1ido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO DO MINISTRO 

DA INFRA-ESTRUTURA 

N~ 533/90, de 12 do corrente, 
encaminhando esclarecimentos 
parciais prestados pelo Minis­
tério da Infra-Estrutura sobre 
auesitos constantes do Reque­
rimento n~ 339, de 1990, do 
Senador Jutahy Maga1hães. 

Encaminhe-se côpfa ao re­
querente 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O Expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre a mesa. projeto que vai 
ser lido pelo Sr. 1t1. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI 00 SENADO 

NQ 177, DE 1990 
Estabelece normas para a 

propaganda eleitoral e dá 
outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1-'! A propaganda e1eito­
ra1. no rádio e na televisão, 
para as ele·; ções gera i s de âm­
bito municipal r estadual ou 
nacional, restringiu-se-à, u­
n1camente, ao horário gratuito 
disciplinado pela úustiça E­
leitoral, obedecidas as se­
guintes nor:-mas. 

I todas as emissoras do 
Pa'Ís reservarão. nos 46 
(quarenta e cinco) dias ante­
riores à antevéspera das elei­
ções. 2 (duas) horas diãrias 
para a propaganda, sendo 1 
(um) hora à noite, entre as 18 
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(dezoito) e 23 (vinte e três) 
horas: 
Il a Vustiça Eleitoral 

distribuirá entre os Partidos 
po1ft1cos que tenham c8ndide­
tos registrados na Circunscri­
ção às eleições majoritárias9 
proporcionais ou distritas. ou 
a ambas. nos termos previstos 
no inciso VIII deste artigo. 
observados ~ os seguintes 
critérios: 

a) 50 (cinQuenta) minutos se­
rão distribuidos na proporção 
do número de representantes de 
cada Partido no Congresso Na­
cional; 

b) 40 (quarenta) minutos se­
rão distribuídos · igualmente 
entre todos os Partidos Polf­
ticos com representação no 
Congresso Nacional e que te­
nham candidatos nos termos 
previstos no inciso VIII deste 
artigo. observando-se o limite 
máximo de 5 (cinco) minutos 
para cada um: 

c) 30 (trinta) minutos serão 
distribuídos entre os Partidos 
Políticos na proporção do nú­
mero de seus representantes 
nas Assembléias Legislativa e 
Distrital; 

d) havendo 
ap 1 i cação do 
nea b deste 
acrescida ao 
alínea a . 

sobra de tempo na 
critério da ali­
inciso. essa será 
tempo previsto na 

III ~ haverá um sistema de 
rodízio entre os horários a 
serem distribuídos às emisso­
ras, através de sorteio reali­
zado pela Justiça Eleitoral, 
sendo que cada canal de tele­
visão ou emissora de rádio. 
transmitirá o programa em 
horários diferentes. obedecen­
do escala fornecida pela Jus­
tiça Eleitoral; 

IV compete aos Partidos. 
por meio de comissão especial­
mente desginada para esse fim, 
distribuir. entre os candida­
tos registrados, os horários 
que lhes couberem; 

v - desde que haja concordân­
cia entre todos os Partidos 
interessados. em cada parte do 
horário gratuito poderá ser 
adotado critério de distribui­
ção diferente do fixado pela 
Uusti.ça .Eleitoral. à qual 
cabera homologar; 

VI -as emissoras de rádio e 
~elevisão ficam obrigadas a 
divulgar. gratuitamente comu­
nicados ou instruções da Jus-

, tiça E1ei tora1, até o máximo. 
de 10 (dez minutos diários. 
consecutivos ou não.. nos 30 
(trinta) dias anteriores ao 
pleito: 

VII -.fica facultada a trans­
missão,. pelo rádio e pela te-

1 evi são. de debat.es entre os 
candidatos registrados pelos 
Partidos Políticos e coliga­
ções,, 

VIII -dos horários gratuitos 
,de propaganda eleitoral. nas 
rádios e televisões. somente 
participarão os Partidos Polí­
t i cos ou co 1 1 gações 
partidárias que possuam regis­
tro definitivo homologado pela 
Vustiça Eleitoral, e que te­
nham candidatos às eleições 
majoritárias, proporcionais ou 
distritais. devendo ter preen­
chido. pelo menos 1/3 (um ter­
ço) das cadeiras em disputa 
para a Câmara dos Deputados. 
Assembléia Legislativa e As­
sembléia Dis~r1tal; 

IX Em cada dia da semana 
somente serão ocupados os 
horários gratuitos de propa­
ganda eleitoral. por candida­
tos de apenas 3 (três) parti­
dos ou coligação. 

Art. 2A Da propaganda eleito­
ral gratuita participarão ape­
nas candidatos registrados e 
representantes de Partidos. 
cujos nomes sejam comunicados 
às emissoras pelas comissões a 
que alude o inciso IV do art. 
1.s< desta Lei. 

Parágrafo único. Não depende 
de censura prévia a propaganda 
partidária ou eleitoral feita 
através do rádio ou da televi­
são. respondendo cada um pelos 
excessos cometidos. com a apu­
ração da responsabilidade 
solidária do respectivo 
Partido. 

Art. 3.s< A propaganda eleito­
ral. no rádio e na televisão, 
restringir-se-à única e exclu­
sivamente ao horãrlo gratuito 
previsto nesta Lei e discipli­
nado pela Justiça Eleitoral. 
com expressa proibição de 
qualquer propaganda paga. · 

Parágrafo único. Será permi­
tida apenas a divulgação paga, 
pela imprensa escrita, do cur­
riculum vitae de candidato e 
do número do seu registro na 
Justiça Eleitoral, bem como do 
Partido a que pertence. 

Art. 4.s< Todo candidato terá 
que ater-se. tão - somente, na 
sua mensagem de propaganda, a 
assuntos contidos no programa 
dos Estatutos do partido ao 
qual é filiado. 

Parágrafo único. Toda e qual­
quer infração ao que consta no 
artigo anterior. poderá se pu­
nida com a retirada do candi­
dato do horár·i o a ele 
destinado. 

Art. S~·Nos 3 (três) dias que 
antecedem ao pleito. fica 
prolbida a divulgação. por 

qualquer forma, de res~ltados 
de prévia. pesquisas ou testes 
pré-eleitorais. 

Parágrafo único. As entidades 
ou empresas que realizarem 
prévias. pesquisas ou testes 
pré-eleitorais, no prazo per­
mitido pela Le1, ficam obriga­
das a colocar à disposição de 
todos os Partidos, com candi­
datos registrados para o plei­
to, os resultados obtidos e 
publicados, bem como informa­
ções sobre os métodos utiliza­
dos e as ·fontes f i nanei adoras 
dos respectivos trabalhos. 

Art. 5.s< O Poder Executivo. a 
seu critério, editará normas 
regulamentando o modo e a for­
ma do ressarcimento fiscal às 
emissoras de rádio e de tele­
visão. pelos espaços dedicados 
ao horário da propaganda elei­
toral gratuita. 

Art. 7~ Em bens particulares. 
fica livre a fixação de propa­
ganda eleitoral, desde que o 
candidato obtenha o consenti­
mento do detentor de sua 
posse. 

Art. 8~ Caberá à Justiça E­
leitoral editar normas e ins­
truções para o fiel cumprimen­
to da presente Lei. 

Art .. 9.12. Esta 
vigor ·um ano 
promulgação~ 

Lei entrará em 
após a sua 

Art. 10. Revogam-se as d1spo­
S1ções em contrário e. em es­
pecial, a Lei n.l2. 7.508. de 4 
de julho de 1986. 

t..lustific!J.ção 
A rejeição ao horário gratui­

to de propaQanda eleitoral, é 
fato notór1o. Não é o caso. 
por certo. de eliminar tal 
forma de publicidade gratuita 
conseguida pelos partidos e 
candidatos. 

Sabemos que o mecanismo per­
mite aos candidatos e agremia­
ções políticas. utilizarem os 
meios de di fusão de !massa Para 
divulgar suas propostas. Con­
tudo, à medida que o horário 
gratuito não deixa opções de 
programação por ser ~ransmiti­
do em cadeia obrigatória e no 
mesmo horário, produz-se o e­
feito reverso. Em vez de atra­
ir o eleitor, _provaca irrita­
ção e indiferença. A alterna­
tiva de se promover o rodízio 
de emissoras, será. por certo. 
uma fórmula mais adeQuada e 
eficaz. Caberá a cada indivi­
duo decidir sobre a oportuni­
dade de sintonizar ou não a 
propaganda eleitoral; depen­
dendo do grau de seu 
interesse. 

Por outr·o 1 ado, devemos ana­
l-isar que a propaganda eleito­
ra 1 gratuita, no rádi o• e na 
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televisão, se transformou num 
amontoado da ataques grossei­
ros. truques sujos e 
falsidades. pouco informa. em 
geral confunde. Cumpre o pape\ 
contrário do pretendido pelo 
lecislador ao criá-la. Parece 
~eita com a finalidade de a­
tormentar o ouvinte ou 
espectador. Enfim, a propagan­
da gratuita virou um pântano. 

.Ao elaborarmos o presente 
Projeto de lei. queremos dotar 
ao processo eleitoral, no que 
concerne à propaganda nos mei­
os de massa. uma forma que 
seja feita em termos civiliza­
dos com propostas e seriedade 
na maneira de se apresentarem 
ao público eleitor que parti­
cipa deste processo. 

Pretehdemos, por conseguinte, 
normatizar como deve ser apre­
sentada a propag~nda eleito­
ral, na TV e no rádio, e o 
sistema de rodízio que ora 
propomos será o ideal. A al­
ternativa de programação, que 
certamente ocorrerá. fará com 
que os Partidos e o candidatos 
procurem elaborar seus progra­
mas com maiores cuidados. pro­
curando atrair o ouvinte ou 
telespectador para voltar a 
acreditar em suas mensagens. 

A aprovação da presente pro­
poSição. certamente, contri­

~ bufra _para o aperfeiçoamento 
de nosso processo eleitoral. 

Sala das Sessões. em 15 de 
outubro de 1990. Sena-
dor Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.508, 

DE 4 DE JULHO DE 1986 

Institui normas para a 
propaganda eleitoral e dá 
outras providências. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art.- 1ll. A propaganda el el to­
ral. no rádio e na televisão, 
para as eleições de 15 de no­
vembro de 1986. restringir-se­
á, unicamente, ao horário gra­
tuito disciplinado pela Justi­
ça Eleitoral. obedecidas as 
seguintes normas: 

I todas as emissoras do 
Pafs reservarão. nos 60 
(sessenta) dias anteriores à 
antevéspera das eleições. 2 
(duas) horas diárias para a 
propaganda, sendo 1 (uma) hora 
à noite. entre 20 (vinte e 23 
(vinte e três) horas; 

Il a Justiça Eleitoral 
distribuirá os horários reser­
vados entre os partidos polí­
ticos que tenham candidatos 
registrados na Circunscrição 
às eleições majoritârias. às 
eleições proporcionais, ou a 
ambas. nos termos previstos no 
inciso VIII deste artigo, ob­
servados os seguintes 
critérios: 

a) 50 (cinqüenta) minu-tos se­
rão distribuídos na proporção 
do número de representantes de 
cada partido no congresso Na­
cional; 

b) 40 (quarenta) minutos se­
rão distrfbuídos igualmente 
entre todos os partidos poli­
ticos com representação no 
Congresso Nacional e que te­
nham candidatos nos termos 
previstos no inciso V!II deste 
artigo. observando-se o limite 
máximo de 5 (cinco) minutos 
para cada Uf!!~ 

c) 30 (trinta) minutos serão 
distribuídos entre os partidos 
políticos na proporção do nú­
mero de seus representantes na 
Assembléia Legislativa; 

na 
da 

essa 
pre-

d) havendo sobra de tempo 
aplicação do critério 
alínea b deste inciso, 
será acresci~a ao tempo 
visto na alínea a; 

e) no Oi st-ri to Federal, o 
horário será distribuído ob­
servando os seguintes 
critérios: 

1 -ao (oitenta) minutos se­
rão distribuidos na proporção 
do número de representantes de 
cada partido no congresso Na­
cional; 

2 - 40 (quarenta) minutos se­
rão distribuídos igualmente 
entre todos os partidos polí­
ticos com representação no 
Congresso Nacional e que te­
nham candidatos nos termos 
previstos.no inciso VIII deste 
artigo. observando-se o limite 
máximo de 5 (cinco) minutos 
para cada um; 

3 - havendo sobra de tempo na 
aplicação do critério do núme­
ro 2 desta alínea, essa será 
acrescida ao tempo previsto no 
número 1; 

III - cada partido deverá u­
tilizar pelo menos a metade de 
seu tempo para a propaganda de 
candidatos à Assembléia Nacio­
nal Constituinte; 

IV compete aos partidos. 
por meio de comissão especial­
mente designada para esse f1m, 
distribuir, entre os candida­
tos registrados, os horários 
que lhes couberem; 

V --desde que haja concordân­
cia entre todos os partidos 

interessados, em cada parte do 
horário gratulto poderá ser 
adotado critério de distribui­
ção diferente do fixado pela 
üustiça Eleitoral, à qual 
caberá homologar; 

VI -as emissoras de rádio e 
televisão ficam obrigadas a 
divulgar, gratuitamente. comu­
nicados ou instruções da Vus­
tiça Eleitoral. até o máximo 
de 15 (quinze) minutos 
diários, consecutivos ou não, 
nos 30 (trinta) dias anterio-. 
res ao pleito: 

VII - fica facultada a trans­
missão. pelo rádio e pela te­
levisão. de debates entre os 
candidatos registrados pelos 
partidos políticos e coliga­
ções: 

VIII - dos horários gratuitos 
de propaganda eleitoral. nas 
rádios e televisões. 'somente 
participarão os partidos polí­
ticos ou co 1 i gações 
partidárias que tenham candi­
datos às eleições majoritárias 
os às proporcionais, devendo 
ter preenchido~ para estas úl­
timas. pelo menos 1/3 (um ter­
ço) das cadeiras em disputa 
para a Câmara dos Deputados e 
Assembléias Legislativas. 

Art. 2.2 Da propaganda eleito­
ral gratuita partlciparão, a­
penas, candidatos registrados 
e representantes de partidos 
cujos nomes sejam comunicados 
às emissoras pelas comissões a 
que alude o inciso IV do art. 
1~ desta lei. 

Parágrafo único. Não depende 
de censura prévia a propaganda 
partidária ou eleitoral feita 
através do rádio ou da televi­
são, respondendo cada um pelos 
excessos cometidos. com a apu­
ração da responsabilidade 
solidária do respectivo 
partido. 

Art. 3~ A propaganda eleito­
ral, no rádio e na televisão, 
restringir-se-á única e ·exclu­
sivamente ao horário gratuito 
previsto na lei e disciplinado 
pela Justiça Ele i tora1. com 
expressa proibição de qualquer 
pr.opaganda paga. 

Parágrafo único. será permi­
tida apenas a divulgação paga, 
pe 1 a imprensa esc r i ta. 
do curriculum vltae de candi­
dato e do número do seu regis­
tro na Justiça Eleitoral, bem 
como do · partido a que 
pertence. 

Art. 4~ (Vetado.) 

Parágrafo único. (Vetado.) 

Art. 5A __ Nos 2i (vinte e um) 
dias anteriores ao ·pleito, 
fica proibida a divulgação, 
por qualquer forma, de resul-
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tado de prévias. pesquisas ou 
testes pré-eleitora~s. 

Parágrafo único. As entidades 
ou empresas que realizarem 
prévias. pesquisas ou testeS 
pré-eleitorais. no prazo per­
mitido neste artigo, ficam o­
brigadas a colocar à disposi­
ção de todos os partidos, com 
candidatos registrados para o 
pleito, os resultados obtidos 
e publicados. bem como infor­
mações sobre os métodos utili­
zados e as fontes financiado­
ras dos respectivos trabalhos. 

Art. 6~ (Vetado.) 

Art. 7~ O Poder Executivo, a 
seu critério, editará normas 
regulamentando o modo e a for­
ma de ressarcimento fiscal às 
emissoras de rádio e de tele­
visão, pelos espaços dedicados 
ao horário da propaganda elei­
toral gratuita. (Vetado). 

Art. 8~ Em bens particulares. 
fica livr'e a fixação de propa­
ganda eleitoral pelo detentor 
de sua posse. 

Art. 9~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasil ia, 4 de julho de 1986: 
165~ da Independencia e saA da 
República. - ~osé Sarney. 

(À Comissão de Constitui~ 
ção, Justiça e Cidadania 
decisão terminativa.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) -~Sr. Presidenta, 
Srs~ Senadores, desejo 
congratular-me com o Senhor 
Presidente da República. Fer­
nando Collor de Mello, pelo 
lançamento de um consistente 
programa de amparo à coletivi­
dade das pessoas que vivem na 
terce~ra idade, os idosos. 

É claro que este assunto de 
idosos não me atinge direta­
mente, nos meus poucos mais de 
40 anos- de vida pública 
mas se trata de séria preocu­
pação que a todos deve como­
ver, pois sei que é um sonho 
acalentado por todos: chegar à 
terceira idade. 

O grande poeta Vargas Vil1a 
dizia que "la vida es um son­
risa, una lágrima, un dolor". 
E tinha razão. Tudo na vida 
começa com festa, com sorriso. 
Com o passar dos dias, a ação 
do tempo sobre os seres vivos 
atua implacavelmente e surgem 
as lágrimas para, finalmente, 
tudo acabar-se na dor da perda 
inexorável. 

Antes de a vida extingüir-se, 
porém, os seres humanos vivem 
um período que exige cuidados 
especiais: é a terceira idade. 
São os idosos, geralmente de­
samparados pelos familiares, 
sempre desassistidos pelo Go­
verno1 especialmente os que 
não tem recursos para sobrevi­
ver condignamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será Reporto-me a um tempo que não 
publicado e remetido à comis- vai longe, quando os idosos 
são ~ompetente. eram cuidados carinhosamente 

pelos seus familiares. Eram 
Sobre a mesa. comunicação que respeitados, eram admirados; 

será lidos pelo Sr~ 1~ em torno dos idosos reuniam-se 
Secretário. os filhos, noras, netos, para 

ouvir histórias, receber con-
E lida a seguinte selhos, beber sabedoria. Hoje, 

com a evolução da sistemática 
Brasília, 15 de outubro de da vida, vemos deteriorar-se o 

1990 --atendimento aos idosos. Quando 
as famílias têm recursos, o 

Senhor Presidente, destfno é o asilo, lugar onde, 
por mais que haja atendimento 

Tenho a honra de comunicar a e atenção, não oferece o mesmo 
Vossa Excelência, em obediên- aconchego do lar. o mesmo amor 
cia ao disposto no art. 39, dos fllhos e netos. 
alínea b do Regimento Interno, 
que nesta data me afasto do o Sr. ~utahy Magalhães - Per­
exercício do mandato de Sena- mite V. Ex~ um aparte? 
dor pelo Estado do Pará a fim 
de, nos termos do art. 56, I. 
da Constituição, assumir o 
cargo. para o qual fui nomea­
do, de Ministro de Estado da 
Justiça. 

Atenciosas saudações, - Sena­
dor Jarbas Passar1nhc. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação. 

Há oradores inscritos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, eminente Senador Juta­
hy Magalhães. 

O Sr. uutahy Magalhães - Che­
guei há poucos instantes, mas 
fui alertado para o assunto 
que V. Ex~ vem tratando. Esse 
problema da terceira idade 
deve ser uma das grandes preo­
cupações do Coniresso 
Nacional. Temos- obrigaçao de 
votar uma política voltada 
para os idosos e, inclusive, 

aqui no Senado, já fizemos uma 
proposta que V. Ex~ e todos os 
Srs~ Senadores aprovaram, a 
qual, está em tramitação ne 
Câmara. Infelizmente. como 
sempre, vota-se aqui e a Câma­
ra se demora no exame e na a­
provação da matéria. Agora. já 
se fala na vinda de uma pro­
posta do Executivo sobre essa 
questão. Creio que seria o mo­
mento apropriado de a Câmara 
debruçar-se sobre esse proble­
ma. fazer as modificações que 
julgar necessárias à proposta 
salda do senado, e dar uma 
decisão. Esse é um dos Qrandes 
problemas do Congresso 
Nacional: não decidir.. E pre­
ciso começarmos a decidir a 
respeito de propostas que es­
tão em tramitação. E essa 
questão dos idosos -v. ExA 
está de parabéns - é uma ques­
tão que todos nós temos que 
tratar e verificar o que é 
necessário fazer para benefi­
ciar uma faixa etária que cada 
dia cresce mais na sociedade 
brasileira. Atê o ano dois mil 
teremos mais de uma dezena de 
milhares de pessoas na faixa 
etária acima de 65 anos. Por­
tanto, vé·V, Ex 4 a necessidade 
premente de voltarmos nossos 
olhos também para essa faixa 
etária e não apenas para os 
menores. Parabéns pelo tema 
que aborda. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Muito grato a V. Exa, eminente 
Senador Jutahy Magalhães! pelo 
aparte oportuno. v. Ex tem 
razão. Sou testemunha de que 
v. Ex 4 , há algum tempo, neste 
plenário, ~bordou esse assun­
to, e demos nosso apoio. 

Foi-se o tempo em que os ido­
sos tinham o carinho dos fi­
lhos, dos netos, das noras. 
Hoje, quando a família tem re­
cursos manda o idoso para o 
asilo, e 1á ele fica 
esquecido. V. Exa tem razão. o 
projeto que se encontra na Câ­
mara dos Deputados deve ser 
agílizado.-·Infelizmente, mUi­
tas vezes fazemos um projeto 
que, chegando à Câmara, fica 
aguardando a sua apreciação 
por meses e meses, mas quando 
é a Câmara que o envia ao Se­
nado, querem que o aprovemos 
em dois ou três dias. Quero 
dizer a v.·· Ex.a que o seu apar­
te enr i ~uece o meu 
pronunciamento. 

Sou daqueles que acham que os 
idosos devem ter todo o apoio 
do Poder Público. O Presidente 
Fernando Collor lançou esse 
projeto e eu. nesta hora. que­
ro aplaudir Sua Excelência, 
fazendo votos para ~ue ele ve­
nha a acontecer, mas que aque­
le que está na Câmara dos De­
putados seja agilizado e seja 
resolvido, e que os idOsos se­
jam amparados. 
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~os países mais civilizados 
ha toda uma estrutura social 
oue privf legia. os idosos, 
amenizando-lhes eventuais ca­
rências afetivas. Os meios de 
transportes. as vias urbanas. 
as calçadas, os museU~. os 
centros de cultura, os tea­
tros, as casas de espetáculo 
em geral. têm uma destinação 
voltada também para os idosos. 
No nosso Pais. esta é uma pre­
ocupação que não se materiali­
zou a.lnda. 

Num Pafs onde 65% de sua po­
pulação são constituídos de 
jovens, ver um Presidente da 
República jovem manifestar 
sincera preocupação com as 
pessoas de mais idade e, mais 
do que isto. vê-lo agir, fir­
memente, no sentido de criar 
condições de amparo aos ido­
sos, é digno de louvor e de 
aplausos! 

O Presidente Fernando Collor 
lançou, há pouco tempo, o 
'"Projeto Vivência", de que se 
refere em boa hora o editorial 
do correio Brazilfense. de a 
de outubro último, sob o títu­
lo "Em favor dos Idosos ... 

Diz o editorialista, refle­
tindo o pensamento do jornal 
bras i 1 iense, que "a atenção 
para ~ faixa etária de mais 
idade vem num momento da vida 
brasileira que·incorpora man­
damentos constitucionais onde 
os valores humanos são part1-
cu1armente cuidados. sobretudo 
nos seus embasamentos soci­
ais". 

o Senhor Presfdente Fernando 
Collor constituiu comissão in­
terministerial integrada por 
representantes da Educação, da 
Saúde, do Trabalho e da Previ­
dência Social. da uustiça. da 
Ação Social e da Aeronautica. 
além das Secretarias de Des~ 
portos e da Cultura, vincula­
das à Presidência da Repúbli~ 
ca, que v a i coordenar o 
"Projeto Vivência". 

o colegiado desenvolverá um 
trabalho com a finalidade, en­
tre outras. de fixar nova ima­
gem da$ pessoas idosas. de de­
senvo~ver, recursos humanos 
para atuar eSpecificamente na 
ârea geriátrica e para promo­
ver etfvidâdes de cunho educa­
cional, de saúde. de lazer, de 
promoção e de assistência 
soei !til. 

A mobiltzação de meios pre­
tendida pelo Presidente Fer­
nando Collor abrangerá o ampa­
ro à velhice, a preparação 
para a aposentadoria, a habi­
litação para atividades de 
prestança e utilidade, racio­
nalmente desenvolvidas. Também 
imagina a integração do idoso 
em programas educativos e terá 
como finalidade conter a mar­
ginalização e o ócio. 

os beneficiados pelo "Projeto 
Vivêncial• poderão identificar­
se com carteira especial. fa­
zendo jus a várias facilidades 
de trânsito e de acesso e de 
locomoção. inclusive com di­
reito a passes livres nos 
transportes de concessão 
pública. 

São aspectos, todos eles, da 
maior importância para aqueles 
que ultrapassaram os anos de­
dicando suas vidas à famf1ia, 
ao lar. à Nação. A quem deu o 
melhor de seus anos hfgidos ao 
trabalho •. nem sempre com re­
torno proporcional. E. portan­
to. merece de todos nós as me­
lhores atenções. 

"O idoso, mais do que qual­
quer outro, reclama atenções 
especiais de amparo e prote­
ção, promovidos com dignidade, 
com perseverança e com o dev1-
do respeitou, finaliza o edi­
torial do COrreio Brazilfen­
se. cuja transcrição solicito 
que seja feita nos Anais desta 
Casa. 

Desejo fazer uffia observação 
final, Sr. Presidente, Srs. 
Sendores: paralelamente às 
providências sovernamentais 
que se vislumbram e que serão 
tomadas, nós, daqui desta ca­
sa, deveremos cuidar para que 
sejam mesmo efetivadas em be­
netfcio dos idosos, faço um 
apelo às próprias famflias 
deste imenso Brasil: jovens, 
voces existem porque um dia 
alguém mais maduro dedicou sua 
vida a mantê-los, a educá-los. 
a cuidá-los, com enormes sa­
crifícios. com noites insones. 
velando por vocês num momento 
de doença. O me1hor que se 
pode fazer pelos idosos. em 
qualquer circunstânc1a, é o 
emor que lhes podemos dedicar. 
E o respeitQ que lhes devemos 
tributar. E a atenção que não 
lhes podemos negar. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A 
RE O SR. 
BAPTISTA, EM SEU 

QUE SE REFE­
LOURIVAL 

DISCURSO 

Correio Sraziliense 

Brasília. segunda-feira. 8 de 
outubro de 1990 •• · 

EM FAVOR DOS IDOSOS 

o Dia Mundial do Idoso foi 
assinalado, no Brasil. pelo 
lançamento de um consistente 
programa de amparo à coletivi­
dade das pessoas que vivem na 
terceira idade. De lado às co­
memorações de ocasião o Pres1-
dente Fernando Collor optou 
por uma solenidade formal onde 
tornou público o 11 Projeto 
Vivência". Trata-se de uma i­
niciativa de objetivos humanos 
e sociais destinados a promo­
ver ações em favor de uma po-

pulação de dez milhões de ido­
sos. com iUades superiores a 
65 anos e que até o presente 
não contam com· uma assistência 
sistematizada e seletiya. 

Uma comissão interministe­
rial. integrada por represen­
tantes da Educação. da Saúde, 
do Trabalho e da Previdência 
Social, da uustiça, da Ação 
Social e da Aeronáutica. além 
das Secretaries de Desportos e 
da cultura, vinculadas à Pre­
sidência da República. vai co­
ordenar o projeto. Esse cole­
giado desenvolverá um trabalho 
com a finalidade. entre ou­
tras. de fixar nova imagem das 
pessoas idosas, de desenvolver 
recursos humanos para atuar 
especificamente na área 
geriátrica e promover ativida­
des de cunho educacional, de 
saúde. de lazer, de promoção e 
de assistência social. 

A mobilização de meios abran­
gerá o amparo à velhice, a 
preparação para a aposentado­
ria. a habilitação para ativi­
dades de prestança e utilida­
de. racionalmente desenvolvi~ 
das. Também a i"tegração do 
idoso em proQramas educativos 
terá como flna1idade conter a 
marginalização e o ócio. 

os beneficiados pelo "Projeto 
Vivência" poderão identificar­
se com carteira especial, fa­
zendo jus a várias facilidades 
de transito e de acesso e de 
locomoção. inclusive com di­
reito a passes livres nos 
transportes de concessão 
pública. 

A atenção para essa faixa 
etária, num pafs onde existem 
muito mais de 100 milhões de 
habitantes com menos de 65 
anos de 1dade, vem num momento 
da ·vida brasileira que incor­
pora mandamentos constitucio­
nais. onde os VAlores humanOs 
são particularmente cuidados, 
sobretudo nos seus embasamen­
tos soc1~is. E o fdoso. mais 
do que qualquer outro, reclama 
atenções _especiais de amparo e 
proteção, p~omovidos com dig­
nidade, com perseverança e com 
o devido respeito. 

O Sr. Mauro Benevides Sr. 
Presidente peço a palavra pel~ 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - concedo a palavra .ao 
nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador . ) Sr. Pres 1 dente. 
dentro de maiS alguns instan­
tes deverá empossar-se. no Mi­
nistério da Justiça, um dos 
mais ilustres integrantes des­
ta Casa. o Senador Yarbas Pas­
sarinho, que ali subistituirá 
o Ministro Bernardo Cabral. 
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figure destacada do Parlamen­
to, que, desde 15 de março, 
exercia as elevadas funções de 
titular daquela importante 
Pasta ministerial. 

Eu me dispensaria, neste ins­
tante, Sr. Presidente, de te­
cer maiores considerações so­
bre o Senador Uarbas Passari­
nho. que tem um curricutum dos 

,mais brilhantes, asssinalado 
·sobretudo pelo desempenho em 
três Pastas ministeriais, Mi­
nistério do Trabalho, Ministé­
rio da Previdência, Ministério 
da Educação, além de Governa­
dor do seu Estado. Muito mais 
do que tudo isso, uma atuação 
parlamentar das mais brilhan­
tes, tendo inclusive exercido 
a Presidência do Senado Fede­
ra1 e do Congresso, nas Ses­
sões Legislativas de 1981 e 
1982. pontificando pe 1 o' seu 
equilibrio. pela sua competên­
cia e sobretudo, pelo seu i­
nexcedfvel espírito público. 

A minha presença na tribuna. 
neste instante, Sr. Presiden­
te. é para solicitar a v. Ex~ 
que. em uma deferência ao nos­
so eminente Colega que hoje 
~scende àquela importante fun­
ção do Poder Executivo, desig­
ne oficialmente, formalmente, 
uma comissão de Senadores para 
representar o Senado Federal 
no ato de posse. a ocorrer às 
15 horas de hoje, no Palácio 
do Planalto. 

É a solicitação que faria a 
V. Ex~ para compatibilizá-la 
com a norma regimental em 
vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Se não houver objeção 
no Plenário- e creio que não 
há motivo de obj'eção~ além de 
que a própr a Presidência 
congratula-se com o Companhei­
ro Jarbas Passarinho, que é 
por todos estimado, admirado e 
merecedor de todas as homena­
Qens desta casa - vou designar 
uma Comissão composta do nobre 
Senador Mauro Benevides, que 
acaba de fazer o requerimento, 
do nobre Senador Afonso Sancho 
e do nobre Senador Ney Mara­
nhão. a não ser que V. Ex~ 
queira ficar Rara discursar, 
uma vez que está inscrito para 
falar. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Pre­
sidente. o Senador Afonso San­
cho poderá também representar­
me, Pois tenho um compromisso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Consultaria ao Sena­
dor Lourival Baptista. que J'á 
discursou, se S. Ex~ partic -
paria da comissão que 
representará o Senado na posse 
do Ministro Jarbas Passarinho. 

O Sr. Lourival Baptista -
Participarei, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Então, está designada 
a comissão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

I o SR. 
Sousa) -
nobre 
Magalhães. 

Senador Jutahy 

D SR. dUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA._ Pronuncia o seguinte 

dtscurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

Como reagirá o setor agrfcola 
brasileiro a mais um pacote? 
Espero. com preocupação, res­
posta a esta pergunta, por 
considerar que a atividade ca­
rece de diretrizes .. princípios 
e orientações que ultrapassem 
o cOrto prazo. que se mante­
nham por mais de uma safra. 

As premissas que embasam as 
Diretrizes de Política Econô­
mica para a Agricultura apre­
sentadas à sociedade brasilei­
ra pela atual administração 
(Portaria Interministerial nR-
477y de 15 de agosto de 1990) 
partem da busca de um novo pa­
drão de desenvolvimento para o 
campo, enfatizando a moderni­
zação do setor e a 1nserção do 
Pa1s no mercado internacional, 
passando o Estado a gerir as 
políticas públicas. ao invés 
de executá-las. 

Em que pese os méritos da 
proposta e a sinalização dada 
a agropecuária antes da safra 
1990/91, cujo plantio se ini­
cia em setembro/outubro no 
Centro-Sul, de que os instru­
mentos de política econômica, 
tais como preços mínimos de 
garantia, valores básicos de 
custeio e recursos de crédito 
rural a juros mais baixos con­
vergem para que se alcance a 
reativação do setor, a situa­
ção no campo ainda não parece 
refletir os desejos dos formu­
ladores- da política. 

Uma inovação da proposta, em 
comparação as anteriores. foi 
a definição de medidas de cur­
to prazo, ·para a próxima sa­
fra, em conjunto com aquel.as 
que terão efeito em médio e 
longo prazos. 

As medidas apresentadas obje­
tivam alterar o padrão tradi­
cional de expansão do setor. 
que se deu pela abertura de 
novas fronteiras, o que propi­
ciou, nos últimos anos. o 
crescimento em direção ao Nor­
te e Centro-Oeste do País. O 
elenco de medidas, especial­
mente a regionalização dos 
preços mfnimos. passa a privi­
legiar os centros de produção 
ma1s próximos das zonas de 
consumo, na busca de uma ver­
ticalização da aericultura e 
de sua integraçao com a 
indústr-ia. 

A regionalização dos preços 
mfnimos, na prática. consiste 
em descontar dos valores esta­
belecidos. com base nos custos 
efetivos de produção de cada 
área produtora, os custos do 
frete, implicando que. nas re­
giões carentes de infra­
estrutura de transporte. arma­
zenagem e processamento, a 
produção apenas possa ser man­
tida em médio prazo se conse­
guir alcançar índices de efi­
ciência econômica bastante su­
periores àqueles apresentados 
pela produção realizada próxi­
ma aos mercados de consumo. 

Essa passagem de uma Situação 
de quase total intervenção do 
Governo na comercialização de 
grãos no Norte e Centro-Oeste 
para uma de livre mercado pe­
naliza uma parcela razoável de 
produtores que, acreditando na 
politica oficial passada, in­
vestiu na região, e terá agora 
que arcar com todos os ônus do 
ajuste. por não terem sido in­
troduzidas algumas formas de 
compensação em curto prazo, 
para a brusca retira da 
estatal. Promete o Governo, em 
médio e longo prazos, canali­
zar recursos para a formação 
de um fundo no BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social), composto 
de recursos próprios do banco. 
de financiamentos externos e 
de recursos do setor, f i nan­
ceiro nacional, no valor ini­
cial deUS$ 2.5 bilhões, a se­
rem investidos nos próximos 
quatro anos, para estimular a 
instalação de agroindústrias 
nas zonas de produção, o que 
deve incluir também as áreas 
afetadas pela política atual. 

A concessão de crédito rural. 
um dos pilares do pacote, me­
rece ser analisada sob a ótica 
do volume disponível e das ta­
xas reais de juros. O discur­
so do Governo promete_a reto­
mada da capitalização do se­
tor, a busca do autoftnancia­
mento e a captação de recursos 
externos, acenando com a aber­
tura de novas fontes de recur­
sos para o crédito rural. 

Nesse particular. Srs. Sena­
dores. reside no curto prazo a 
fraqueza da proposta. ao se 
acenar com uma alocação de re­
cursos para a próxima safra 
bastante superior às disponi­
bilidades de geração do siste­
ma financeiro para a finalida­
de, em um contexto de taxas de 
juros crescentes. Anunciou-se 
que, até dezembro de 1990, se­
rão aplicados no setor 
agropecuário 446,5 bilhões de 
cruzeiros para custeio, inves­
timento e comercialização. dos 
qua1s 135,2 bi1h5es de cruzei­
ros a taxas de juros de até 
nove por cento ao ano, 37,8 
bilhões de· cruzeiros a juros 
de até doze por cento e o res­
tante a ser emprestado a taxas 
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1 ivres, além 
monetária em 
casos. 

da correção 
qual quer dos 

A Portaria n~ 477 propõe um 
montante de recursos para cus­
teio agrícola. no segundo se­
mestre de 1990 4 de 309.6 bi­
lhões de cruzeiros, dos quais 
173,1 bilhões a serem empres­
tados a taxas de juros dife­
renciadas e inferiores àquelas 
praticadas na safra 1989/90. 
Estes números, na realidade, 
refletem, na maioria, recursos 
inexistentes, incluindo, na 
opinião de banqueiros priva­
dos, aqueles alocados em 
maio/junho para a comerciali­
zação da safra 1989/90, o re· 
torno de empréstimos feitos 
antes do Plano de Estabiliza­
ção, além de fontes cujos re­
cursos só estarão disponíveis 
em 1991, como é o caso de 30 
bilhões de cruzeiros derivados 
dos incentiVos de isenção do 
imposto de renda, para os pro­
dutores rurais (art. gA da Lei 
n~ 8.923. de 1990). 

A imprensa vem noticiando, 
diariamente, a d1sputa que se 
trava entre os bancos priva­
dos, o Banco do Brasil e as 
lideranças rurais, no sentido 
de "ajustar" as intenções do 
oacote à realidade do mercado. 
E fato que a manutenção de ta­
xas de inflação superiores às 
previstas pela equipe econômi­
ca. o aperto monetário decre­
tado pelo Banco Central, com a 
conseqüente alta das taxas de 
juros. e o len~o retorno dos 
empréstimos feitos com recur­
sos da poupança rural têm res­
tringido a oferta de recursos 
para o crédito rural na safra 
1990/91. 

Dos 118,8 bilhões de cruzei­
ros que o Governo estimava se­
ríam aplicados em crédito ru­
ral no mês de setembro. apenas 
metade estiveram disponfveis, 
com o agravante de serem em­
prestados somente a taxas de 
juros ""'in'!'iáveis,para a ativi­
dade agr1co1a. E oportuno lem-

~~~~u~~. ·~~ra ~~~=~en;~n~es i~; 
recursos para o financiamento 
rural. o novo pacote def·in1u a 
cobrança de taxas de juros 
máxima de nove por cento ao 
ano para· os empr_ést 1 mos con­
tratados 'com recursos do Te­
souro Naclonal, e Oas exigibi­
lidades dos bancos.comerciais 
que eram anteriormente de doze 
por cento ao eno. A despeito 
de se tentar reduzir a taxa de 
juros. houve, a nosso ver. por 
parte do Governo. uma superes­
timação do volume de re~rsos 
a serem alocados para a safra 
e a avaliação errônea de que o 
sistema t·inanceiro aplique re­
cursos a taxas que não o 
remunere. 

o final de setembro foi mar­
cado por indefinição de toda 
ordem para o crédito rural, 
com os banqueiros. de um lado, 
mostrando a impraticabilidade 
da proposta e, de outro, mem­
bros da equipe econômica e li­
deranças rurats a denunciar a 
cobrança de taxas de juros de 
quarenta por cento ao ano, 
mais a correção monetária, ta­
xas estas insuportáveis para 
qualquer ativldade econômica. 

como é possível, então. con­
ciliar a apregoada redução na 
taxa de juros de crédito rural 
com a realidade do mercado 
financeiro? Apenas um terço 
dos recursos serão aplicados a 
nove por cento. No caso daque­
les oriundos das exigibilid~­
des dos bancos comerciais 
(Banco do Brasil e bancos pri­
vados) a restrição maior é que 
eles refletem volumes deriva­
dos do percentual de vinte e 
cinco por cento aplicado sobre 
o saldo bruto dos depósitos à 
vista. que não crescem como se 
espera em · uma conjuntura de 
arrefecimento da taxa de 
inflação. Os recursos prove­
nientes das operações oficiais 
de Crédito -- cuja fonte é o 
Tesouro Nacional. incluindo 
parece1as dos fundos constitu­
cionais, e recursos arrecada­
dos pelos efeitos da Lei n~ 
8.023 -. serão emprestados a 
taxa de juros de nove por cen­
to, válidos para os financia­
mentos contratados no segundo 
semestre de 1990, e estão as­
segurados para mini e pequenos 
produtores~ 

Cerca de sessenta por Cento 
dos recursos da poupança rural 
serão concedidas as taxas de 
doze por cento. s~ndo o Banco 
do Brasil levantado a possibi­
lidade de emprestar aos seus 
clientes os restantes quarenta 
por_ cento a taxas não superio­
res a vinte por cento ao ano. 
Estas promessas. entretanto. 
não parecem estar sendo 
cumpridas. 

Os re.cUrsos para custeio a 
serem negociados a taxas li­
vres significam, na estimativa 
oficial, 136,5 bilhões de cru­
zeiros ·no segundo semestre de 
1990. Com a perspectiva de ju­
ros altos e em fase ascenden­
te, a oferta de crédito ·não 
parece atrativa aos tomadores, 
especialmente aos grandes pro­
dutores, uma vez que, após a 
ponderação entre as taxas de 
crédito rural - nove e doze 
por cento- e aquelas de livre 
mercado ··c que deperidem das os­
cilações conjunturajs da taxa 
de juros, do perfil do cliente 
da boa vontade do gerente). o 
chamado "mix" de taxas tem le~ 
vado a médias de juros reais, 
para os contratos novos, de 
·cerca de quare_nta por cento ao 
ano, gerando protestos do Mi­
nistro da Agricultura e Refor-

ma Agrária e da Confederação 
Naciqnal oa Agricultura - CNA. 

Em outubro, estima-se que se­
rão alocados, por parte do se­
tor financeiro privado. entre 
quarenta e setenta bilhões de 
cruzeiros. além de outros cin­
co bilhões. provenientes de 
dez por cento dos recursos 
caQtados pelas sociedades de 
crédito imobiliário. que ante­
riormente eram aplicados em 
atividades industriais e co­
merciats, e ~ue serão, dora­
vante, canalizados para a 
agricultura. o Banco do Brasil 
deverá aplicar cerca de seten­
ta e sete bilhões de 
cruzeiros. 

No entender do sistema 
bancário, parte dos alardeados 
309,6 bilhões de cruzeiros já 
tinham constituído objeto de 
empréstimos ao setor no final 
do primeiro semestre e não de­
veriam ter sido incluídos. No 
vaivém das disputas entre o 
governo e o setor financeiro -
especialmente o Banco do Bra­
sil. que amarga perdas com o 
atraso no pagamento de oitenta 
e t~és bilhões dos empréstimos 
concedidos antes do Plano Cb1-
1or, cuja correção monetár1aa 
apresentou defasagem de até 
quarenta por cento comparada à 
correção obtida para os p~eços 
mínimos -. surge a questao: 
será possfve1 prever o impacto 
das medidas de curto prazo so­
bre a saf~a 1990/91? 

A resposta àlnda é uma incóg­
nita. o sete~ agropecuário vem 
confi~ndo cada vez menos na 
concessão- do crédito rural 
como forma de financiar a pro­
dução, incorporando, ano a 
an_o, parcelas substanciais de 
recursos pr6prios, estimados 
em oitenta e cinco por cento 
da produção na safra passada. 

Uma alteração que reputamos 
benetica refere-se aos parâme­
tros estabelecidos _pa~a clas­
sificação dos produtores para 
efeito do crédito rural, cuja 
recomposição foi de cerc~ de 
cem por cento pa-ra a definição 
original de produtor, cujos 
limites da renda bruta em MVR 
-Maior Valor de Referência 
tinham sido estabelecidos em· 
fevereiro de 1987, 

Os Valores básicos de custei­
o. estimados com base em cus­
tos efetivos das lavouras, 
contém percentuals de adf~nta­
mento que privilegiam os pro­
dutos da cesta bás1ca (feijão 
de sequeiro e mandioca em todo 
o território nacional e feijão 
irrigado na região Nordeste), 
ãlém de algodão~ amendoim, ar­
roz. milho, mamona e soja. 

Tais valores serão corrigidos 
mensalmente pela variação do 
Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN) e mantem os incentivos a 
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novos projetos para a produção vegetal, estimando-se uma va­
de arroz irrigado. com limite riação positiva de 4,56% para 
de financiamento de cem por a produção animal. Nas regiões 
cento. Uma alteração devido à Norte e Nordeste, a queda na 
regionaltzação dos preços mi- produção generalizou-se nos 11 
n1mos e dos valores bás1cos de• cultivos pesquisados. devido 
custeio foi a inclusão da par- principalmente à incidência de 
te Sul do Estado da Bahia na seca na maioria das regiões 
Região I. composta das regiões produtoras. fazendo recuar a 
geográficas Sul e Sudeste. participação regional no pro­

duto da agricultura para 6,25% 
em 1990, contra os 9,4% obti­
dos em 1989. 

OUtros instrumentos conside­
rados eficazes como a abertura 
do comércio exterior, a adoção 
do câmbio flutuante e a redu­
ção das aliquotas incidentes 
sobr.e as importações de insu­
mos poderão levar à gradual 
queda nos preços dos insumos e 
dos bens de capital, signifi­
cando melhores condições para 
o aumento da compe~1tividade 
do setor e dos seus níveis de 
produtividade, mas, em uma 
perspectiva de médio prazo, 
dado que o plantio se faz a 
partir de finais de setembro, 
enquanto os ajustes a uma nova 
situação sofrem uma defasagem 
ma1or. 

No que toca aos preços mfni­
mos da garantia, a sua pauta, 
que englobava mais de trinta 
produtos e subprodutos. foi 
reduzida, sendo dada ênfase a 
uma polftica de sustentação de 
preços dos produtos componen­
tes da cesta básica. mediante 
aumentos reais de até cinqüen­
ta e nove por cento, e benefi­
ciando áreas de produção mais 
próximas aos consumidores. A 
regionalização dos preços mí­
nimos devera causar, no pri­
meiro momento, a desativação 
de muitos dos investimentos 
privados ao Norte e centro­
Oeste, conforme já 
asseveramos. Entretanto. in­
formações da Companhia de Fi­
nanciamento da Produção e da 
Agroceres apontam como anima­
dores as perspectivas para a 
safra 1990/91, vista pela rea­
ção favorável do mercado de 
sementes. 

Nas regiões desestimuladas 
pela política de preços mfni­
mos deverá persistir a tendên­
cia de redução na área planta­
da~ o que já se dera brusca­
mente na safra 1$89/90, e que 
fora gravado pelos efeitos de 
condições climáticas adversas 
e de indefinições de política 
à época do plantio e da 
comercialização. 

A safra de grão, em 1990, cu­
jos resultados disponíveis 
baseiam-se em levantamento 
feito pela Fundação IBGE em 
agosto, sofreu uma queda rela­
tiva de 20,4%, perfazendo 57,2 
milhões de ton~ladas comparado 
a 71,8 milhões de toneladas em 
1989_, re_presentando qu~se 15 
riii lhóeS -de toneladas a· menos. 
O produto real da agricultura 
em 1990 deverá sofrer um de­
créscimo de 3,34%, sendo de 
8,39% a redução na prodUção 

A essa conjuntura de queda na 
produção agropecuária agregue­
se a descapitalização do se­
tor, cuja renda líquida este 
ano deverá ser 43% inferior 
àquela obtida em 1989, resul­
tado da deterioração ocorrida 
nas relações de troca, da ins­
tabi1idade dos preços, da ma­
nutenção de taxas inf1acioná­
r1as e da persistente elevação 
dos juros. Assim, o risco da 
atividade torna-se mais eleva­
do e a demanda por crédito 
tende a se retrair. A demanda 
foi estimada pelos técnlcos 
governamentais. em termos de 
custeio, em 299 bilhões de 
cruzeiros em 1990, dos quais 
25% para os mini e pequenos 
produtores. cerca de trinta 
por cento para os médios. e 
quarenta e cinco por cento 
para os grandes produtores. 
Ressa1t~-s~ que. a rigor, se 
cumpridas as previsões ofici­
ais. a disponibilidade de re­
cursos para custeio superaria 
a sua demanda. o que. na 
prática, não se observa, haja 
vista declarações do próprio 
Ministro da Agricultura e Re­
forma Agrária. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ao que se informa, os a­
gricultores da região Nordeste 
seriam beneficiados com a con­
cessão de recuresos para a co­
mercialização da safra 1990, 
cuJas_ fontes seriam as opera­
ções _ oficiais de crédito 
(Tesouro Nacional) para o a­
tendimento de produtores e co­
operativas e as exigibilidades 
dos bancos com~rciais. qu~ a­
tenderiam alem daqueles, o 
segmento agroindustrial. As 
_taxas de j_ur_os seri?m. basica­
mente, de nove por cento ao 
ano. mais a _correção monetária 
devida pela variação do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN). 
Também dali partem denúncias 
da CNA de que contratos esta­
riam sendo firmados a taxas 
-superiores a trinta por cento 
ao ano. as quais, se verdadei­
ras, clamam por providências. 

A redução pretendida da par­
ticipação estatal na comercia­
lização agropecuária é um ele­
mento salutar e que a última 
admini stracão f_ederal _orocur_ou 
fntroduzir: com pouco Sucesso. 
A Constituição Federal, em seu 
art. 174, assegura que o Esta­
do atuará como agente normati­
vo e regulador da ·atividade 

econômica, exercendo as fun­
ções de fiscalização, incenti­
vo e planejamento indicativo 
para o setor privado. Os desa­
certos das políticas macroeco­
nômicas traçadas nos últimos 
anos têm afetado negativamente 
o setor agricola, sendo os me­
canismos da pol.ftica de preços 
mínimos e de crédito rural u­
sados mais para compensar os 
seus efeitos do que como in­
centivo à modernização, como 
se esperava da pol1tica de 
crédito rural, que objetivava 
beneficiar investimentos, ou 
atuar como suporte de longo 
prazo para a atividade. 

O que alivia as nossas preo­
cupações é a capacidade de a­
daptação que a agrtcultura de­
monstra em nosso País.. A 
análise do desempenho recente 
do setor mais precisamente 
na década de 80 -, permite-nos 
aquilatar a dinâmica que o em­
base, principalmente conside­
rando ter sido aquela alcunha­
da como "a década perdida" 
para o Brasil e para a América 
Latina. e o fato de ser baixa 
a inadimplência do setor, bem 
como o seu nfvel de endivida­
mento de 15% em 1989 contra 
35% para os produtores ameri­
canos. 

Para nossa surpresa. mais uma 
vez a agricultura brasileira. 
em meio a planos de estabili­
zação e à estagnação por que 
passaram os demais setores 
produtivos, apresentou um com­
portamento favorável e, por 
que não dizer, paradoxal, ao 
ver a sua produção crescer. em 
termos "per capita". entre 
1980 e 1989, a taxas superio­
res a três e meio por cento, 
em um contexto de preços rela­
tivos em queda. de redução no 
crédito disponível, de reces­
são externa e de baixo cresct­
mento da demanda interna. 

A incorporação de novaS áreas 
e a elevação do número do pes­
soal ocupado que se dera entre 
meados das décadas de 70 e de 
80 começou a arrefecer, dando 
lugar a um modelo em que a 
produtiviç!ade da terra foi um_ 
dos fatores explicativos do 
aumento de produção. Esse pa­
drão, contudo. nao pode ser 
generalizado. A dicotomia 
básica lelnante na agricultura 
brasileira mostra-nos uma for­
te segmentaçãO entre os culti­
vos para o abastecimento in­
terno e aqueles voltados para 
o abastecimento externo. 

Entre 1980 e 1989. a taxa a­
nual média de crescimento da 
produtividade, estimado pelo 
Professor Fernando Homem de 
Mello, foi de 2.09% para de­
zessete culturas, das 'quais 
doze. consideradas lavouras de 
exportação, cresceram a taxas 
de 2,16%, enquanto aquelas 
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para o 
1,39%. 

consumo doméstico, " 
o" Sr. Ney Maranhão 

V. Exa um,aparte! 
Permite 

O SR • .JUTAHY MAGALHÃES 
todo o prazer. Senador 
Maranhão. 

Com 
Ney 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a V. Ex~. nobre Sena­
dor Ney Maranhão, que está no 
exercício da liderança do 
governo. Na realidade, não te­
nho preocupação alguma aqui em 
fazer oposiçao ou elogiar. Es­
tou procurando fazer análise 
de uma questão que julgo das 
mais importantes para o Pafs. 
A agricultura tem sido sempre 
um tema constante de pronun­
ciamentos meus nestes últimos 
doze anos de atividade no 
Senado. Mas, neste caso espe­
cífico, estou procurando fazer. 
uma abordagem, não tão profun­
da. mas suficientemente anali­
tica. a respeito da proposta 
do Governo para o setor. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
dutahy . Magalhães. aparteando 
V. ExA, lembro aquele grande 
1'{der chinês. Mao Tsé-íung, 
que dizia: "povo de barriga 
cheia não pensa em revoluçãou. 
O pronunciamento que v. Ex4 

Taz. como Senador de oposição, 
mas que faz uma oposição cons­
trutiva ao Governo. mostra que 
v. Ex 4 está preocupado, como Quando estamos tratando aaui 
todos nós, com esses problemas de produção, portanto, tratan­
de abastecimento, de safra, de do de terras férteis, sei que 
grão, enfim, daqui lo que irá· é um discurso árido, com 
alimentar a população pobre, vários números e percentuais, 
Os descamisados deste Pafs. que talvez não chame a atenção 
Essa nova Companhia Nacional da audiência. Mas, fiz questão 
de Abastecimento, que englobou de pronunciá-lo, em vez de a­
a Cobal, Cibrazé~ e CFP, den- penas encaminhá-lo â Mesa para 
tro da sua nova estrutura. tem ser 1 ido, porque consider'o 
condições de abastecer uma este assunto importante, e 
grande parcela dessa popula- pelo menos alguém deve tomar 
ção, desde que, como muito bem conhecimento que foi abordado 
alerta v. ExA, o Governo dê no Senado. Assim, agradeço a 
condiyões a que haja plantio e V. ExA pelo aparte, porque 
facilldades para o pequenor veio mostrar que nós aqui pc­
médio e microprodutor. Agora demos debater essas questões 
mesmo, dei sugestão aos dire-' sem preocupação de ~overno e 
teres da CNA para que vendam oposição. Aqui nos somos 
seus próprios produtos nos su- oposição. Eu sou uma oposição 
permercados. Que a Companhia a constante, e estou sempre aqui 
tem em todo o Brasil, a fim de não apenas para criticar, mas 
QUe tenha capital para inves- para mostrar aquilo que consi­
tfr na cesta ~ásica. Essa com- dero errado. 
panhia hoje vai vender 14 pro-
dutos. sendo a. se não me en­
gano, de limpeza. Dei su9es­
tão~ Senador JutahY Magalhaes. 
no sentido de que as mercado­
rias que conhecemos em cada 
bairro. que estavam sendo su­
focadas pelos supermercados 
que tinham essas padarias que 
não davam lucro mas atraíam o 

O Sr. Ney Maranhão - Mas são 
construtivas. Senado~. 

O SR. 
brigado 
pensam 
ção ... 

.JUTAHY MAGALHÃES - O­
a v. Exa. Nem todos 
é;lssim, mas a inten-

freguês para o supermercado, O Sr. Ronaldo Aragão 
que recebessem da CNA, em tod~ todos do Governo! 

Nem 

o Brasil. desses pequenos e 
microempresários, os seus 
produtos. Isso foi tomado a 
termo. e vai acontecer. Nobre 
Senador, o que V. Ex4 ~está di­
zendo é uma verdade. E preciso 
haver crédito fácil, juros 
mais baratos. e o governo, no 
excesso desses produtos, com­
prar e repassar à CNA. e esta 
repassar à população brasi1ei­
ra. Eu e os dema1s Senadores 
estamos preocupados cow a de­
mora do crédito. v. Ex sabe 
~ue a lavoura não espera, te­
mos o tempo certo de plantar. 
Portanto. nobre Senador. con­
cordo ·com V. Ex..,., como 1 í der· 
em exercício ~o Governo, e 
parabenizo-o por estar aler­
tando' a Nação, principalmente 
numa área tao importante como 
a dó abastecimento .dos gêneros 
de primeira necessidade. que a 
população brasileira espera 
ter na sua mesa. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Nem 
todos do Governo, mas a inten­
ção é realmente essa. a de fa­
zer uma oposiçã? cOnstrutiva. 

Continuando, Sr. Presidente, 
nessa análise que estou procu­
rando fazer. eu diria que en­
tre 1980 e 1989, em termos re­
gionais._ os dados da Fundação 
IBGE mostram um dinamismo di­
ferenciado, tendo o produto 
real da agricultura, nas re­
giões Norte e Centro-Oeste, 
crescido a taxas superiores às 
observadas para o resto do 
Pafs. Saliente-se que estes 
números dizem respeito fts la­
vouras cuja expansao foi de­
terminada· pelo trigo; soja, 
milho, cana-de-açúcar. algodão 
herbáceo e laranja, que em 
conjunto representaram 57% do 
Produto .Interno Bruto das la­
vouras em 1988. 

Enquanto a taxa anual de 
crescimento do prOduto rea1 
das lavouras. entre 1980 e 
1988. fora de 10,8% para o 
Centro-oeste e de 7.25% para a 
região Norte. para a região 
Sul foi de 1,36%, de 2.63% 
para o Sudeste e de 3,64% para 
a região Nordeste. 

A cana-de-açúcar e a soja au­
mentaram sua participação re· 
lativa na composição do produ­
to, além do trigo e do algOdão 
herbáceo. Por outro lado. os 
produtos alimentares. particu­
larmente o arroz, o feijão e a 
mandioca mantiveram a tendên­
cia de baixa observada dos 
anos 70. reduzindo ainda mais 
a participação no produto 
real. 

A abertura de novas áreas nos 
anos 80, que historicamente 
leva ao plantio de cultivos de 
subsistência, o que permite a 
redução dos custos, foi feita 
com a expansão de cUltivos co­
mercia1s como café, cacau e 
milho, desalojando o arroz e a 
mandioca. mesmo em áreas de 
tradição consumidora destes 
produtos, como a região Norte. 

No Centro-oeste, a soja e o 
mi 1 ho mardaram a ocupaçao da 
fronteira agrfco1a. fazendo 
com ~ue a cultura do arroz 
que no passado fora usada como 
cultura tlpica de abertura de 
áreas - tivesse a sua partici­
pação no produto real das la­
vouras. na região, reduzida de 
trinta e oito por cento para 
dezoito por cento. 

Permitam-me, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. àlargar ainda 
mais este retrospecto, para 
que possamos refletir sobre o 
Pacote Agrícola anunciado em 
agosto de 1990 pela atual ad­
ministração federal, munidos 
de uma visão macro· dos possí­
veis efeitos de curto, médio e 
longo prazos que dele advirão. 

Se na década de 50 a expansão 
do produto agrícola se dera 
pelo crescimento na ocupação 
da mão-de-obra rura1, nos anos 
60 o elemento preponderante 
foi a expansão da área culti­
vada, que se manteve também 
nos anos 70. 

A reversão observada na déca­
da de 80 no modelo expansio­
nista da produção- mediante a 
abertura de novas fronteiras -
merece destaaue. Os ganhos de 
produtividade da terra, ou se­
ja, o aumento da Produção por 
unidade de área utilizada pode 
ser celebrados como uma resul­
tante da tecnificação da agri­
cultura. dos est1mulos dados 
ao uso de insumos modernos, 
aos resultados da pesquisa a­
gronômica- possibilitando o 
uso de solos tidos como impró­
prios para a agricultura, o 

1 
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uso de sementes melhoradas~ e 
a introdução de novas linha­
gens na produção animal - e a 
firme presença do Pa1s no mer­
cado exterior de oleaQinosas, 
carnes e suco de laranJa. , 

Se por um lado saudamos os 
ganhos de produtividade. que 
reduzem o custo final do pro­
duto. e ajudam a redimir a 
agropecuária da culpa de eter­
n~ responsável pelas altas dos 
preços que têm perseguido a 
economia do País, por outro. a 
tecnificação perseguida no 
campo. exacerbada pelas desi­
gualdades na distribuição 
~undiária, pode ser tratada 
como elemento indutor da ace­
leração na taxa de urbaniza­
ção, verificada na década, 
subproduto do êxodo rura1. 

Atualmente. cerca de 74% da 
população brasileira vivem no 
meio urbano, significando um 
trabalhador rural para cada 
três na cidade, com a perspec­
tiva de que se chegue ao ano 
2.000, com apenas 17% da popu­
lação brasileira habitendo o 
campo. Essa rela~ão poderia 
até constituir um indicador de 
desenvolvimento econômico, se 
comparada aos padrões mundi­
ais, sendo. por exemplo, de 
somente dois por cento a popu­
lação americana no meio rural. 
Ent~etanto. Sr. Senadores, o 
que presenciamos no nosso País 
e a deterioração nas condições 
de vida nas cidades de qual­
quer porte, uma excessiva 
pressão por maiores ganhos de 
produtividade no campo e uma 
desigual contrapartida de a­
po4o oficial em termos de 
infra-estrutura básica. 

Serão as medidas de médio e 
longo prazos suficientes para 
retomar a capitalização do se­
tor, como quer o discurso ofi­
cial visando ao aumento dos 
investimentos? Do e1enco apre­
sentado. destacam-se: 

a) A redução de aproximada­
mente cinqüenta por cento nas 
alfquotas de importação de to­
dos os insumos. ferramentas. 
máquinas e equipamentos; 

b) o direcionamento de recur­
sos do Finam e do BNDES, dos 
quais. estima-se, 1!2 bilhões 
de cruzeiros sejam alocados em 
1990. e 106 bilhões de cruzei­
ros nos próximos quatro anos; 

c) e liberação de recursos 
dos Fundos de Fomento para in­
ve~timentos. como Profir (Pro­
grama de Financiamento à Irri­
gação), P~odecer (Programa de 
Desenvolvimento do Cerrado) e 
PAPP (Programa de Apoio ao Pe­
queno Produtor) 1 cujos recur­
sos deverão totalizar 27 bi­
lhões de cruzeiros em 1990; 

d) a liberação de recursos 
financeiros pelo Banco Mundial 

da ordem de 370 milhões de dó­
lares, sendo 70 milhões em 
1990 e o~ restantes 300 mil­
hões em 1991: 

e) a criação de Grupo de Tra­
Qalho para avaliar o Prosgro 
Programa de Garantia da Ativi­
dade Agropecuária - e propor 
medidas que viabilizem a ope­
racionalização do seguro ru­
ral; 

f) a atualização do mecanismo 
de fechamento antecipado de 
câmbio nas exportações de pro­
dutos agrfco1as para entrega 
futura de até ~60 dias. o que 
representa uma nova forma de 
autofinanciamento ao setor e 
de redução do risco cambial; 

g) a liberação de recursos de 
financiamento do Banco Mundial 
para a exportação de produtos 
agrícolas. cuja disponibilida­
de é estimada em 140 milhões 
de dólares; 

h) o estabelecimento de cus­
teio especial com recursos li­
.,-~~ rias insti_tuições finan­
c ~s. 7~ndo como garantia a 
~~ç~o de apólice de seguro 
pr1vado ou de contrato de ven­
da do produto no mercado futu­
ro, medida que conta com a 
simpatia do sistema bancário e 
dos grandes produtores que já 
utilizam essa modalidade de 
"seguro de preços" ; 

i) a prorrogação por mais um 
ano, a partir de outubro de 
1990, de isenção do imposto de 
exportação de cacau: 

j) estfmulo especial para a 
formação de novas lavouras de 
feijão, mediante a prtoridaoe 
dada ao exame das propostas de 
crédito, com liberação imedia­
ta dos recursos e cobertura 
integral do valor básico de 
custeio; 

1) redução da taxa de eQuali­
zação do açúcar ·e do álcool. 
aumentando a remuneração do 
produ~or, sem ônus para o 
consumidor. Esta última. en­
tretanto, merece reservas, 
visto que a atual conjuntura 
do mercado de combustíveis foi 
afetada bruscamente pela alta 
dos preços internacionais do 
petróleo devida aos efeitos do 
conflito no Golfo Pérsico, o­
casionando a alta interna des­
ses preços. 

Sr.- Presidente, Srs. Senado­
res. as promessas são tantas e 
o elenco de medidas tão vasto 
que esperamos seus efeitos se­
jam positivos e não se esvaiam 
em meio ao torvelinho da polí­
tica macroeconômica. Como sa­
bemos, o que é bom para o Bra­
sil não o é necessariamente 
para a sua agricultura, de vez 
que, no passado, o agricultor 
deparou-se com incoerências 
severas na ~xecução da politi-

ca que incentivava a produção, 
por um lado. e controlava a 
comercia1izaç&o. por ·outro, 
com a prática de tabelamentos 
de preços. imposição de cotas 
para exportação agrícola, taxa 
de câmbio sobrevalorizada e 
proteção às indústrias de in­
sumos e de implementes agríco­
las. dentre outras. 

É fato que, nos últimos anos, 
as dividas contraídas pelo se­
tor foram parcialmente perdoa­
das. ou corrigidas a taxas in­
feriores às da inflação~ En­
tretanto. ao que aspira o se­
tor é o estabelecimento de uma 
política agricola estável, em 
que o processo de decisão pas­
se pelo canal que detém a es­
truture formal para d_iscutir e 
formular políticas permanen­
tes. que é o Poder Legislati­
vo. Esta é uma função a que 
não devemos fugir. O Senado 
aprovou. no final da legisla­
tura de 1989,_ um Projeto de 
Lei Agrícola que, no momento. 
tramita na Comissão Especial 
de Polftica Agrícola da Câmara 
dos Deputados. a~uardando dis­
cussão e votaçao. Mais uma 
lei, Sr. Pres1dente. que foi 
votada no Senado Federal e 
está desde 1989 na Câmara dos 
Deputados. 

Urge que nos esforcemos para 
dotar a agricultura de princf­
pios. diretrizes e regras 
estáveis. Esta é uma das fun­
ções do Congresso Nacional, um 
dos esteios para que se faça 
cumprir a Constituição que, no 
seu art. 187, estabelece os 
princfpios. obl·etivos e ins­
trumentos da po itica agrfco-
1a, além de ter definido, no 
art. 50 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
o prazo de um ano para a pro­
mulgação da lei agrícola, pra­
zo este há muito esgotado. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, gostaria de contar um 
pouco mais com a atenção de V. 
Ex.ll.s para que comparti.lhem co­
migo as dúvidas quanto aos e­
feitos benéficos de mais um 
pacote. Mesmo que a área plan­
tada reverta a queda observada 
em 19S9 e sejam incorporados 
mais de quinze por cento da 
terra dedicada ao plantio de 
grãos, um aspecto limitante à 
expansão do campo com menores 
custos sociais não foi tratado 
pelo pacote. 

Como conciliar a política a­
grfcola e a ausência de uma 
polft1ca fundiária? O Ministé­

-rio da Agricultura e Reforma 
Agrária. através do seu Minis­
tro, anuncia que a reforma 
agrária é uma das suas 
prioridades. Serão os mecanis­
mos atuais e os recursos alo­
cados consistentes com o 
discurso? o que se está fazen­
do na prática? Em pronuncia­
mento recente na Escola de 
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Guerra Naval, O Ministro dessa 
Pasta revelou que o modelo a­
dotado no passado de desapro­
priação de imóveis rurais, por 
interesse social, apresentou 
distorções em termos do apro­
veitamento antieconômiéo a que 
foram submetidas aquelas ter­
ras. A Po1ftica Fundfária, no 
seu entender. deriva do Pro­
grama Nacional de Desregula­
mentacão. aprovado pela Porta­
ria Mfnister1al nA 205. de 26 
de junho de 1990, que inclui. 
como tópicos prioritários .. a 
taxação progressiva da terra 
como uma das formas de arreca­
dar fundos para a reforma 
agrària, o seu financiamento 
por meio de tftulos de priva­
tização e a utilização de re­
cursos do Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço (FGTS), além 
de outras medidas. que não são 
possiveis. em curto prazo, por 
dependerem de leis nao aprova­
das. 

PropÕe o Ministro como meta o 
assentamento Oe quinhentas mil 
fami1ias na sua gestão. P~r-

~~~~~~~s, =~tãoie~~b~ é ;óc~~: 
econômicos, das maís de noven­
ta mil famflias assentadas nos 
últimos cfnco anos. As infor­
mações que temos indicam que. 
na maioria dos assentamentos. 
as condições de vida e de pro­
dução estão longe de consoli­
dar uma agropecuária racional 
e uma renda permanente capazes 
de tornar o assentado livre da 
tutela oficial. 

Essas são, Srs. Senadores. 
algumas das minhas dúvidas 
quanto à eficácia de planos e 
pro~ramas. que sucessivas ad­
minlstrações do Poder Executi­
vo impõem ao País. Precisamos. 
com as atribuições _que nos 
confere a Constituição, como 
membros desta Casa, colaborar 
para que se amenizem os efei­
tos das políticas macroeconõ­
micas. que não levam em conta 
as características do setor 
agrícola, a perversa desigual­
dade na distribuição da terra, 
da renda e· entre regiões 
geográficas. A Lei Agrícola, 
se aprovada, sinalizará aos. 
produtores rurais a estabili­
dade pretendida para as deci­
sões sobre a pol ít'ica 
a~rfcola. Não há mais descul­
pas para posteçgar a votação 
desta proposta. E hora de o 
Congresso assumir suas respon­
sabi 1 idades. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, era este o pronunciamento 
que pretendia fazer a respeito 
dessa questão que ·considero 
momentosa e oportuná, mas, an­
tes de encerrar, quero fazer 
um breve comentário sobre uma 
nota que li no correio Brazi­
lfense de 2 ou 3 diaS atrás. 
referindo-se aos trabalhos do 
Congresso Nacional, afirmando 
que não tinha sido possível 

haver sessões, em virtude de a 
presença de Parlamentares ser 
muito reduzida. 

concordo. Sr. Presidente, com 
o mestre de todos os colunis­
tas polfticos, castello Bran­
co. quando afirma que a rotina 
faz com que não seja assunto 
premente e de maior interesse 
para as redações políticas dos 
diversos jornais do Pais. a­
quilo que se passa no Congres­
so Nacional. Nossas queixas 
podem ter alguma razão. mas a 
realidade jornalistica faz com 
aue a imprensa não dê mais a 
ênfase que dava no tempo de V. 
Exn .• como no início da car­
reira de1e e de tantos outros 
luminares da imprensa, que fa­
ziam a cobertura dos trabalhos 
do Congresso Nacional. Eu mes­
mo era leitor constante do Di­
ário de Noticias~ do Correio 
da Manhã~ do Oiár1o carioca 
e de todos aqueles jornais que 
traziam, às vezes. duas 
páginas inteiras a respeito do 
que se passava no Congresso 
Nacional. 

Aceito os ensinamentos. o que 
não- Posso aceitar é a má 
informação. Na sexta-feira. 
por exemplo, o Correio Brazi­
tfense publicou uma relação de 
senadores presentes, na qual 
consto como ausente. Considero 
isto má informação. Neste ca­
so. tenho o direito de 
protestar. Não tenho o direito 
de protestar com relação ao 
fato de darem ou não ressonân­
cia ao que é dito aqui. mas à 
má informação tenho o direito 
de protestar, porque faço 
questão de procurar estar pre­
sente às nossas sessões. Não 
quero passar por omisso, eu, 
que tantas vezes tenho aqui 
falado exatamente da necessi­
dade de não haver omissão dos 
Congressistas nos trabalhos do 
nosso dia-a-dia, de segunda à 
sexta-feira. 

o Sr. Antônio 
- Permite V. Ex 11 

nobre Senador? 

Luiz Maya 
um aparte. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - An­
tes de conceder aParte ao Se­
nador Antônio Luiz Maya, quero 
juntar-me também às palavras 
do meu eterno Mlnistro das Re-
1ações Exteriores. Senador 
Mauro Benevides - quando dese­
jo fazer algum e1o9io a al­
guém, peço a S. Exa que o faça 
por mim_-, f~zendo minhas as 
suas palavras a respefto do 
Senador Jarbas Passarinho. Fi­
quei muito feliz com a escolha 
do Presidente da República. 
Apenas lamento não podfr dese­
Jar sempre que S. Ex tenha 
exito nas suas missões, porque 
algumas delas terei de 
combater. Com a sua eficiên­
cia, com a sua proficiência de 
Parlamentar, com sua experfên-

cia, sei que muito difici1men­
te S. Ex~ nfo terá êxito nas 
missões a que se propuser. Por 
fsso. meus parabéns ao Senhor 
Presidente da RepUb1ica pela 
escolha que fez do Senador 
Jarbas Passarinho. 

ouço com prazer o s.enador An­
tônio Luiz Maya. 

o Sr. Antônio Luiz Naya ~ No­
bre Senador Jutahy Magalhães. 
V. Ex4 tem toda a razão em fa­
zer a observação que faz no 
plenário do Senado nesta tar­
de, porque na manhã de sexta­
feira o assunto prlmordial não 
foi aquele de que tratou ou de 
que fez notícia o jornal O 
Correio Braziliense. O assunto 
prfncipal que mereceu o aplau­
so de todos os presentes. e 
sobretudo a participação de 
todos os Senadores que estavam 
aqui na Casa, foi sobre a Edu­
cação e o jornal não fez uma 
única menção. v. Exa fez uma 
análise minuciosa sobre o pro­
blema educacional - a1iãs. a 
primeira vez que o havia escu­
tado a respeito do assunto- e 
fiz até um elo~io à apresenta­
ção de V. Ex , que merecia a 
atenção de todos os Senadores. 
Por isso, associo-me a V. Ex~ 
para dizer gue nem sempre a 
informação e bem dada. Confor­
me o jornal, não só V. Ex~ es­
teve ausente, apesar de ter 
feito toda aquela apresentaÇão 
do assunto durante mais de uma 
hora. mas outros Senadores que 
estavam aqui presentes também 
foram considerados ausentes. 
Nobre Senador. receba a minha 
solidariedade. · 

O SR .. ~UTAHY MAGALHÃES- E 
ausentes considerados presen­
tes. Nesse sentido. protesto 
contra a má _i_nfor:-mação. . 

o Sr. Antôofo Luiz Maya -
Exatamente. E nesse sentido 
que me solidarizo com v. Ex~. 
com relação à _má informação 
que deturpa um pouco o sentido 
das coisas. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço o testemunho de V. 
ExA. Esse ~ um comentário 
a latere porque não é tão im­
portante, embora considere que 
a informação correta seja 
importante. Já estamos acostu­
mados a essas omissões, as 
quais ·não nos trazem nenhum 
beneffcio ou prejuízo. Acredi­
to que o .Que aqui fazemos é 
para o conhecimento de todos 
aqueles que se interessem pelo 
assunto. ou. pelo menos, a Voz 
do Brasil, que é a nossa fonte 
de informação para o interior 
do País. 

o Sr. Mansueto de Lavor -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, Senador Mansue­
to de Lavor. 
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O Sr. Mansueto de Lavor 
-Ouvimos. com muita atenção, 
o pronunciamento de v. Ex.A so­
bre a política agrícola do Go­
verno e sobre aquilo que.nos 
toca no Congresso, por deter­
minação da Constituição de• 
1988, que é a elaboração da 
lei agrfcola. Realmente a po­
lítica agrícola do Governo a­
inda não disse propriamente a 
que veio. Assistimos pelas e­
missoras de televisão, ouvimos 
e lemos sobre as boas inten­
ções do Ministro Antônio Ca­
brera, que até fala em safra, 
em produção de alimentos, em 
reforma agrária, em distribui­
ção de terra, etc. Mas até a­
gora nada se fez de concreto. 
à Que tememos é que essa retó­
rica fique apenas no papel e 
que não se avance nesse 
sentido. Houve criticas do Mi­
nistro ao plano de reforma 
agrária do Presidente Sarney. 
que foi um desastre também. 
Mas simplesmente apontar erros 
de governos anterlores e não 
se fazer nada de pos1tivo, 
coisa que este Governo não tem 
feito em matéria de reforma 
agrãria e em matéria de refor­
mu1ação da política agrícola, 
é muito pouco. Para apontar os 
erros. as distorções anterio­
res ai' está a Imprensa, o 
Parlamento. O Executivo tem 
que, realmente, partir de um~ 
proposta sua, executando-a. E 
um compromisso que foi feito. 
o Presidente Fernando Collor 
tem compromisso com o desen­
volvimento da agricultura. sua 
modernização, a agricultura 
irrigada, principalmente no 
Nordeste nós nos lembramos dos 
programas eleitorias. de sua 
e~celência gravando o programa 
eleitoral em pleno Projeto Se­
nador Nilo Coelho, em Petrolf­
na. Aquelas propostas estão, 
como tantas outras~ até hoje 
esquecidas. Nesse sentido, o 
pronunciamento de V. Exa é da 
m~ior importância, fazendo ver 
que este Pafs precisa ter uma 
polftica fundiária correta, de 
acordo com os anseios de mi­
lhões de trabalhadores sem 
terra e de produtores que têm 
terra e não podem produzir de­
vido à crise econômica, aos 
custos financeiros. à falta de 
estímulo, à falta de tecnolo­
gia, à falta de comercializa­
ção, etc. Esse pronunciamento 
de hoje é da maior 
importância. ouanto aos assun­
tos paralelos, abordados por 
V. Ex~ eles também são impor­
tantes e nós nos vemos, ora 
sendo cobrados por não estar­
mos nos nossos estados mas. 
sobretudo, cobrados pela au­
sência aqui no plenário. o in­
teressante é que v. ExA, sendo 
reconhecidamente um dos mais 
assíduos desde a Constituinte 
até agora, venha sendo cobrado 
por uma ausência que realmente 
não houve. Mas esses são as­
pectos secundários. pois o 
mais importante é ressaltar a 

importância do pronunciamento 
que v. ExA acaba de fazer so­
bre a política agricola e a 
polft1ca ~undiárla do País, 
esperando que o Governo Collor 
deixe de lado a retórica e 
faça uma política agrfcola. 
Não precisa acertar em tudo, 
porque, afina1 de contas. nin­
guém é infalfvel, mas tem que 
acertar alguma coisa, ou ten­
tar acertar. começando por 
essa política. O Ministério da 
Agricultura está esvaziadfssi­
mo. é um Ministério que não 
sabe sequer qual o seu papel 
nessa reforma administrativa. 
No entanto~ se ele foi preser­
vado tem que fazer alguma 
coisa. Esperamos, sinceramen­
te. que o jovem Ministro da 
Agricultura de1xe de lado esse 
discurso, essas críticas ao 
passado e leve ao Pafs uma 
proposta concreta, iniciando-a 
imediatamente, de ~eforma 
agrária, de desenvolvimento 
agrícola, de política de pro~ 
dução agrícola, de abasteci~ 
menta e política de preços 
para os produtos a~rfcolas. 
Estes os aspectos de importân­
cia do discurso de v. Ex~ 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço ao- Senador Mansueto de 
Lavor o aparte. V. Ex~ tem 
toda razão quando fala que já 
está em tempo, que não podemos 
ficar sempre dizendo que o Go­
verno mal iniciou os seus tra­
balhos. pois completou 7 me­
ses. está caminhando para en­
trar no oitavo. N~~sa questão 
de reforma fundlaria, por e­
xemplo. nesse caso citado, por 
que não começar. já que se 
está criticando tanto o ~assa­
do. a resolver a situaçao da­
queles famílias que foram mal 
ass~ntadas no passado, que não 
têm uma infra-estrutura capaz 
de fazer com que em determina­
da região desenvolvam um tra­
balho em favor da produção e 
do seu_próprfo sustento? Não 
fiquem apenas sugerindo núme­
ros, porque, como acabei de 
procurar demonstrar, o discur­
so e a· real idaae estão bem 
distantes, Os recursos que 
são, nos discursos, alocados 
em benefício da agricultura, 
na rea 1 idade não são 
repassados. 

Temos visto o jovem Ministro 
da Agricultura várias vezes 
dizer-se derrotado pelo Minis­
tro da área econômica e, real­
mente. constantemente tem sido 
derrotado, porque os recursos 
prometidos não são alocados em 
benefício da agricultura. Es­
tamos vendo passar a fase de 
plantio. que é agora, neste 
período de setembro e outubro, 
região Sul/Sudeste, a maior 
produtora, e no entanto, os 
recursos não estão chegando. 

V. Ex~ tem toda razão. Já é 
hora de esquecer as críticas 
ao passado e começar a trazer 

os benefícios para o Pais com 
a ação produtiva deste Gover­
no, o que. até agora, infeliz­
mente, não tem acontecido. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permi­
te V. Ex 4 um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Ape­
sar de a 1uz vermelha estar 
piscando já há algum tempo. 
ouço.o aparte do nobre Senador 
Ronaldo Aragão. 

o Sr. Ronaldo Aragão - com a 
condescendêhcia da Mesa e de 
V. Ex~ nobre Senador Vutahy 
Magalhães. gostaria de parabe­
nizá-lo pelo discurso que ·faz 
hoje. aqui no senado, com uma 
analise profunda do Problema 
agrícola brasileiro, na sua 
falta de polftica e da sua 
implementação. Quando falou 
aqui o Senador Mansueto de La­
vor. sobre o esvaziamento do 
Ministério da Agricultura, 
fez-me lembrar o que disse o 
ex-senador pernambucano Paulo 
Guerra. uma vez se o Ministé­
rio da Agricultura fosse ex­
tinto, só se tomaria conheci­
mento lendo o Diário 
Oficial. E o que estamos venOo 
é que esse ministério, a cada 
dia, perde a importância que 
deveria ter. Senador Jutahy 
Magalhães, não se tem uma po­
lítica agrícola, não se im­
planta uma. e o plano que foi 
feito agora. anunciado aos 
quatro cantos do Pais. para a 
região amazônica, foi um 
desastre. Quando se estabelece 
o paralelo 13, onde o Governo 
não tem preço de garantia, não 
garante a compra . do produto 
agrfcola produzido naquela re­
gião. o agricultor. Que já é 
pobre, passa a ser miserável. 
sem nenhuma garantia de preço. 
de financiamento e de 
armazenamento. Ora, como quer 
se incentivar a agricultura e 
se coloca nessa região, na re­
gião amazônica, que se canta 
em prosás e versos que se dá 
como ·garantia da dívida exter­
na; o homen vive naquela re­
gião, acreditou nos chamados 
projetos de assentamento. nos 
PAR, Projeto e Assentamento 
Rápido, coloca-se lá, repito, 
aquelas famílias sem nenhuma 
assistência_ governamenta 17 e 
fala-se na Qrande produção e 
no incentivo da agriçultura! 
Não dá para entender. E preci­
so que o Governo Federal diga 
o que pretende da agricultura 
brasileira: se vai ficar só na 
retórica entre a realidade e o 
que se coloca no papel. atra­
vés do programa do M1nistér.io 
da Agricultura, que-, já, há 

.muito tempo, está esvaziado. 
Neste sentido, parabenizo v. 
ExA quando pergunta o que se 
deve fazer, o que se vai fazer 
com a agricultura deste País. 
Qual a realidade? Que o Gover­
no pretende? Disse aqui muito 
bem o Senador Mansueto de La­
vor que do papel para realida-
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de há uma distância muito 
grande. O Brasil está aí, pre­
cisando produzir, e o Governo 
não lhe dá garantias. Para en­
cerrar. nobre Senador Jutahy 
Magalhães. os nossos parabéns, 
pela análise que V. Ex~ faz 
hoje a respeito da problemáti­
ca agrícola nacional. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES- Mui­
to obrigado a V. Ex~ pelas pa­
lavras generosas do seu 
aparte. v. ex~ tem, por várias 
vezes. ocupado esta Tribuna 
aQui do senado, . para tratar 
dessa matéria, principalmente 
com os olhos voltados para a 
sua região, que tem na agri­
cultura uma de suas frontei­
ras. 

Agora, diz V. ExA pelas notf­
cias dos jornais e por suas 
prôprias informações que esta­
mos vendo o ~ue poderiamos 
chamar de "svcateamento da 
agricultura" na região de 
Rondônia. 

Gostaria de complementar. di­
zendo a v. Ex~ que buscamos 
tratar dessa questão da agri­
cultura. da política proposta 
pelo Governo. Agora. temos a 
obrigação de fazer uma auto­
crítica. Cabe ao Congresso Na­
cional estabelecer uma polfti­
ca agrícola par~ o Pafs. 

o prazo previsto na Consti­
tuição esgotou-se no dia 5 de 
outubro de 1989. estamos com­
plementanQo mais de um ano 
após o prazo. Esta é uma auto­
crítica que o Congresso deve 
fazer também. Não há mais e­
leições~ os resultados 4á es­
tão aí. Tavoráveis ou nao. in­
felizmente desfavoráveis a 
muitos. Gostaria que o Con­
gresso Nacional agora assumis­
se a sua responsáb11idade. e 
sua obrigação de votar po1fti-· 
ca agr-ícola. 

O S~. Ca~los Patrocínio -
Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer ouço V. ExA. embora en­
cabulado perante a Mesa. 

o Sr. Ca~los Patrocínio - No­
bre Senador Jutahy Magalhães, 
também gostaria de associar-me 
a V. Exa por suas palavras 
desta tarde. que representam a 
apreeensão comum desta Casa e 
também o pensamento de todos 
os produtores rurais do nosso 
Pais. Urge que se faça e se 
implemente com urgênc1a uma 
política agrícola neste Pais, 
QUe, como v. Ex• acaba de as­
segurar. já está procrastinada 
e até vencida. .,por assim 
dizer. Gostaria de dizer. tam­
bém. que me consta estarem 
consigandos. nesta revisão 
orçamentária, recursos para 
aquisfçio de insumos, fertili­
zantes de plantio. para serem 
1 iberados fmed1Btaniente. E já 

estamos perdendo esse prazo. É 
também da responsabilidade do 
Congresso Nacional votar ur­
gentementê, amanhã. no mais 
tardar. o projeto de lei de 
revisão orçamentária em que 
estariam consignados os recur­
sos para o plantio da safra 
90,91. Congratulo-me com V. 
Ex por sua preocupação 

O SR. ~UTAHY MAGALHAES ~ Con­
cordo com V. Ex• quanto as ne­
cessidades de votarmos esses 
recursos propostos na revisão 
orçamentária que está em tra­
mitação no Congresso e que 
deverá ser votada amanhã, no 
mais tardar depois de amanhã. 

O Executivo deveria também 
assumir a sua responsabilidade 
pelo atraso da remessa nesse 
pedido de revisão orçamentária 
e também por esvaz1ar o Con~ 
gresso. na hora em que procu­
ramos fazer o esforço concen­
trado antes das eleições. Foi 
a maioria governamental que 
procurou afastar-se do Con­
gresso. para evitar a votação 
da proposta de po1ftica 
salarial~ Portanto. a respon­
sabilidaa~ não é apenas dos 
Congressistas. 'mas também do 
Executivo. 

Por isso, Sr. Presidente, a­
gradeço a paciência de v. ex~. 
que me permitiu utilizar mais 
tempo do que o regimental, mas 
considero que o assunto não 
foi mal escolhido. Entendo que 
a proposta apresentada poderá 
ser aqui ouvida. Espero que os 
ouvidos estejam bem atentos 
para o que aqui foi dito. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência não só 
ouviu com paciência, mas com 
interesse o discurso de V. Ex~ 

Concedo a palavra ao próximo 
SenadOr inscr-lto. o nobre Se­
nador Ney Maranhão. (Pausa) 

S. EXi não se encontra pre­
sente~ 

COncedo a palavra ao nobre 
Senador 4nt6nio .Luiz Maya 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com o fim da chama­
da "guerra fria", pelo comple­
to .e total desmantelamento po­
lítico e econômico das nações 
~!..lé se intitutavam social is­
tas. o mundo viu-se, repenti­
namente. 1ivre do fantasmà da 
terceira guerra mundial e do 
holocausto nuclear. Uma das 
primeiras mudanças significa­
tfvas ·nos antfgamente conhect­
dos como países da cortina de 
ferro foi a diminuição sensí­
vel dos. gastos com armas. Sa-

bemos, por exemplo. que, para 
conseguir manter um equilíbrio 
com os Estados Unidos em b1tn­
dados. navios, aviões e prin­
cipalmente artefatos nuclea­
res. sem falar no pro~rama es­
pacial, a União Sovietica vi­
nha sangrando, há décadas. sua 
economia e condenando seu povo 
a um padrão ·de vida muito in­
ferior ao registrado nas na­
ções européias. 

lVI i kha i .1 Gorba tchev, que cer­
tamente entrará para a galeria 
dos maiores estadistas do· nos­
so século. percebeu. já ao as­
sumir o governo, que teria de 
abandonar a corrida armamen­
tista para poder carrear re­
cursos para a economia sovié­
tica. então em estado pré­
falimentar. Assim. ao dar os 
primeiros passos no sentido de 
acabar com a disputa hegemôni­
ca com os Estados Unidos, ape­
sar das desconfianças iniciais 
de Ronald Reagan. então o pre­
sidente norte-amer1cano. Mi­
khail Gorbatchev estava dando 
início a uma nova era. de paz, 
de fraternidade entre as 
nações. 

Afastada a possibilidade de 
uma guerra nuclear entre as 
duas potências, entre os paí­
ses socialistas e os capita­
listas. o mundo passou a viver 
intensamente o sonho de um fu­
turo sem guerras que, no en­
tanto, veio a ser abalado 
quando o Iraque invadiu o Ku­
wait. gerando a crise no Golfo 
Pérsico. 

Apesar da atitude iraquiana -
que revoltou todo o mundo oci­
dental. especialmente tendo em 
vista a disparidade das forças 
militares entre os dois países 
-nós acreditamos que o mundo 
tende a marchar firmemente 
para a paz. Esse é o único C?­
minho possível. Esse é o único 
caminho para que seja estabe­
lecida a dignidade da condição 
humana em todo o globo. 1 

As vendas de ar-mas aos países 1· 
do Terceiro Mundo vinham de­
crescendo nos cr1timos tempos, 
chegando em 1989 ao nfvel de 
50 por cento do total comer­
cializado em 1982. como infor­
mou o Correio Braziliense, ao 
divulgar estudo do congresso 
norte-americano~ Diz o jornal: 
"Segundo o estudo. as vendas 
internacionais de armas tota-
1izaram 29,3 bilhões de dóla­
res em 1989 contra õ máximo de 
61,4 bilhões atingidos em 
1982". A 'nota conclui da se­
guinte maneira: "Com o f1m da 
guerra fria entre EUA e URSS. 
os pafses do Terceiro Mundo 
começam â investir mais em 
ciência, desenvolvimento tec­
no16g1co e produção de 
alimentos". 

o mesmo Correto Brazilien­
se informa no dia 26 de julho 
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de 1990. em notícia intitulada 
11 Grã-Bretanha reduz seus gas­
tos ini 1 i tares 11

, que aquele 
país. num prazo entre cinco e 
sete anos, vai diminuir em 18 
por cento seus efetivos mili­
tares~ ou seja, cortará 57 mil 
soldados de um total de 312 
mil hoje existentes nas três 
armas inglesas. E explica que 
•neste primeiro anúncio con­
creto, em resposta ao final da 
guerra fria. o Ministro King, 
que falava na Câmara dos Co­
muns~ especificou reduções no 
orçamento de defesa, que so­
mente ser&o anunciadas depois 
do pr6ximo outono boreal e que 
dependem das negociações sobre 
o desarmamento na Europau. 

Eu não acho que o mesmo possa 
ser feito no Brasil, já que. 
levando em conta o gigantismo 
de nosso território. os efeti­
vos atuais não são exagerados, 
e mesmo porque os gastos com 
defesa. dentro do nosso orça­
mento. também não são demasia­
dos. Como informa o jornal O 
Estado de S. Paulo, em sua e­
dição de 11 de agosto do ano 
corrente, em nota publicada 
sob o título "Brasil gasta me­
nos com mi 1 i tares 11

, os recur­
sos gastos com as nossas For­
ças Armadas vêm caindo desde 
1955. Naquele ano, ~oram gas­
tos 2,3 por cento do Produto 
Interno Bruto com as For~as 
Armadas. No ano passado, esses 
gastos alcan~aram apenas 0,3 
por cento do PIS. Embora mui­
tas vezes seja dito que oBra­
sil gasta muito com suas tro­
pas. estimadas hoje em 325 mfl 
pessoas. a verdade é que União 
Soviética e Estados Unidos 
despendem muito mais. 

A queda dos investimentos com 
a~mas e equipamentos nucleares 

acreditamos tende a ser 
cada vez mais rápida. Aliás. 
se observamos hoje as duas 
mais pujantes economias do 
mundo, Alemanha e Japão, vere­
mos que esses países têm em 
comum. além do altisslmo nivel 
de vida de sua população, o 
fato de terem gasto muito pou­
co com sua defesa nos últimos 
quarenta e cinco anos. depois 
de terem sido derrotados na 
Segunda Guerra Mundial. o que 
se pode dizer hoje em dia, 
quando se vêem as indústrias 
japonesas desbancando as 
norte-americanas nos automó­
veis e nos computadores. ou 
quando se vêem os empresários 
japoneses adquirindo o contro­
le acionário de Qrandes empre­
sas ocidentais, e que eles es­
tão vencendo ·outra guerra, a 
guerra econômica. a guerra sem 
canhões. A guerra que nós tam­
bém queremos vencer. para pro­
piciar ao nosso povo um padrão 
de vida condigno. 

o Japão. carro-chefe do o­
riente. e a Alemanha, economia 
mais sólida aa Europa, chega­
ram a essas notáveis posições. 
em parte, por terem sido obri­
gados a pôr de lado o belicis­
mo. que cultivam antes de ser 
derrotados pelos aliados. 

No caso brasileiro. como já 
disse antes. os gastos com as 
Forças Armadas não são exces­
sivos. Não somos um pais de 
tradição bélica. embora os mi­
litares aqui tenham participa­
do intensamente da vida poli­
tica, chegando ao poder em 
várias oportunidades, como, 
por exemplo, em 1964. 

Mas. tendo em vista que o fu­
turo aponta para o caminho da 
paz. que o pafs enfrenta gra­
ves dificuldades em vários se­
tores e que nós temos no Exér­
cito, na Marinha e na 
Aeronáutica mais de trezentas 
mil pessoas de acendrado espf­
rito patriótico, pessoas cuja 
dedicação ao Bras i 1 jamais 
pode ser contestada~ eu gosta­
ria de que nós começássemos 
aqui a reflefir sobre o uso 
mais intenso das nossas Forças 
Armadas em missões nos tempos 
de paz. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res~ não quero aqui delongar­
me sobre os graves problemas 
sócio-econômicos que hoje su­
focam a Nação brasileira. Nem 
quero citar as estatfsticas 
sobre mortalidade infantil. 
analfabetismo. endemias. cri­
minalidade. mendicância e mi­
séria. que tanto chocam os 
que. como nós, se orQU)ham de 
ter nascido no Brasil. As ve­
zes chego a pensar, ao refle­
tir sobre a realidade brasi­
leira, que somos um Pais arra­
sado por uma guerra. Uma guer­
ra sem vencedores. uma guerra 
só de perdedores. Sim. apenas 
de perdedores, porque uma na­
~ão sõ alcança um patamar de 
dignidade quando todos os seus 
cidadãos. indistintamente, vi­
vem em condições dignas. 

Nós temos de mudar. e rapida­
mente. essa tr1ste realidade, 
lutando sem cessar. Creio que 
as For~as Armadas podem con­
tribuir e muito, nesse traba­
lho de reerguimento da Nação. 

Todos sabemos dos inestimá-
veis serviços prestados diu­
turnamente ao pais pelos nos­
sos militares em tempos de 
paz. seja no Correio Aéreo Na­
cional. seja nas a~ões de de­
fesa civil, seja nas missões 
aéreas. marítimas e terrestres 
de socorro nos povos da Amazõ­
nia. seja nas chamadas "aci­
sos"_ - ações civico-sociais­
seja no serviço de cartogra­
fia. seja. ainda, no setor de 
construçao de e·stradas. 

Esses trabalhos devem ser in­
tensificados! 

Sr. Presidente e Srs .. Senado­
res. ao fazer aquf breve elo­
gio das atividades de interes­
se social desenvolvidas pelas 
nossas For~as Armadas. eu gos­
taria de começar pelos bata­
lhões de engenharia do exerci­
to. que tanto têm contribuído 
para a expansão e melhoria das 
nossas malhas Rodoviária e 
ferroviária. 

Há pouco mais de um mês, ao 
lançar o programa SOS Rodoviá­
rias, que tem como objetivo 
recuperar. até o final deste 
ano, cerca de 16 mil quilôme­
tros de estradas. asfaltadas, 
o Presidente Fernando Collor 
de Mello determinou que dois 
mil quilômetros fossem repas­
sados ao Ministério do Exérci­
to. que recebeu uma verba de 
2,4 b11hões de cruzeiros para 
executar a obra. 

Ora. sou do parecer que os 
batalhões de engenharia do E­
xército deveriam receber, se 
possível. uma parcela ainda 
maior dessa tarefa, pois acre­
dito na dedicação dos milita­
res. já que o objetivo que· os 
move nao é o lucro puro e 
simples. Penso que as estradas 
a serem recuperadas devem ser, 
prfori tariamente. repassadas 
ao Exército, dentro. é claro, 
da real capacidade operacional 
dos nove batalhões de engenha­
ria de construção espalhados 
pelo pais. 

Esses batalhões. devo escla­
recer a quem não sabe~ rasga­
ram muitas e importantes 
rodovias. O Primeiro Grupa­
mento de Engenharia de Cons­
trução, sediado em João Pesso­
a. na Paraíba~ e que dispõe de 
quatro batalhões, realizou os 
trabalhos de terraplenagem e 
pavimentação das rodovias João 
Pessoa/Natal/Açu; Teresina/Pi-
cos/Petrolina; e Ibotira-
ma/Barreiras/Forfuosa. Além 
disso. executou importantes 
obras de combate às secas. en­
tre elas cerca de dofs mi1 
açudes. 

Já o SeQundo Grupamento de 
Engenharla de Construção. que 
tem sede em Manaus. no Amazo­
nas. e dispõe de cinco bata­
lhões espalhados pelo Norte. 
participou no planejamento do 
programa diário da Amazônia. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me V. Exa um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA Com 
muita satisfação, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Mauro Benevides - Quan­
do V. Ex 4 ressalta a contri­
bui~ão do Exército Brasileiro, 
através desses Batalhões de 
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Engenharia no combate à seca, das em missões no tempo de 
permito-me oferecer a v. Ex~. paz, gostaria de ressaltar e 
como homem da região~ meu tes- enaltecer um serviço que tal­
temunho de que as equipes des- vez nunca venha a ser louvado 
ses batalhões, sobretudo se- o tanto que merece. Refiro-me 
diado, então, no meu Est~do, ao legendário Correio Aéreo 
no Município de Cretéus e a Nacional, Que tanto contribuiu 
este batalhão foi cometida a para que chegássemos onde che­
tarefa de realizar a constru- gamos em termos de integração 
ção de vários reservatórios na nacional. 
zona norte do Estado, com des-
dobramento, inclusive, no vi- Tudo começou em 12 de junho, 
zinho Estado do Piauí. Foi uma quando dois tenentes do Exér­
contribuição inestimável do cito, jovens pilotos. levaram 
Exérc'ito brasileiro, através duas cartas do Rio de ..Janeiro 
dos seus bata1hões de engenha- a São Paulo a bordo de um a­
ria, para que preparássemos a vião curtiss, num vôo que du­
lnfra-estrutura de combate às rou cinco horas e dez minutos. 
secas naquela área do territ6- A partir de então. aos poucos. 
rio brasileiro. Portanto, ofe- o CAN foi integrando o Brasil. 
reço o meu testemunho de que, São incontáveis e inestimáveis 
inequivocamente, a colaboração os serviços prestados pelo CAN 
foi inestimável por parte dos· ao País, em especial na região 
batalhões de engenharia. amazônica. onde não existem 

estradas e as viagens pelos 
o SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA·- o rios sinuosos demoram muito. 

testemunho de v. Ex~. nobre Missões de resgate de feridos, 
Senador Mauro Benevides, é de de distribuição de alimentos e 
suma importância, porque exa- remédios para as populações 
temente queremos revelar esse mais isoladas foram realizadas 
papel praticamente civil do aos milhares. 
nosso Exército, co,ntribuindo 
para a melhoria de muita coisa 
neste Pais, sobretudo das re­
des viária e ferroviária. Que 
incumbência desta natureza de­
veriam ser reservadas ao Exér­
cito com muito mais facilidade 
de operacionalidade. 

É neste sentido que estamos 
recebendo o aparte de V. Ex~. 
oue vem, de algum modo, ilus­
trar exatamente esta tese que 
estamos defendendo. Muito o­
brigado, nobre Senador. 

Entre outras obras, ressalta­
ríamos a implantação das es­
tradas que ligam Cuiabá a san­
tarém; Manaus a Boa Vista. até 
a fronteira com a Venezuela; e 
a que uniu Cuiabá a Cruzeiro 
do Sul, no Acre. 

o Exército tem também dois 
batalhões ferroviários, um se­
diado em Araguari, em Minas 
Gerais, e outro em Lages, San­
ta Catarina. os dois partici­
param na construção de impor­
tantes ferrovias. 

Penso que, em tempos de paz, 
a utilização desses batalhões 
deveria ser máxima porque, ao 
mesmo tempo em-Que se adestram 
os soldados. ganham-se quilô­
metros de estradas. Não só de 
estradas, porque o trabalho 
dos engenheiros militares vai 
além: constroem aeroportos, 
açudes. barragens, implantam 
sistemas de tratamento e dis­
tribuição de água, ajudam na 
construção de casas populãres, 
aQrovilas, atendem à população 
c1vil em época de calamidade 
pública e dão assistência de 
toda espécie ao longo das o­
bras viárias que executam. 

Já que estou falando aqui em 
participação das Forças Arma-

Para melhor expressar o que 
representou o Correio Aéreo 
Nacional, transcrevo aqu1 bre­
ves trechos de um artigo pu­
blicado em 12 de junho de 1986 
pelo Uornal de Brasília, de 
autor1a de Tarso Frota, ofi­
cial da reserva da FAB: 

"As dificuldades das vias 
terrestres facilitaram o 
constante apoio aéreodo 
CAN, quer. por isso. foi um 
baluarte de integração e 
aproximação das fronteiras 
na Amazônia e nas rotas dos 
grandes rios. Hoje, quando 
vemos uma aviação civil o­
perosa, nos voltamos à mo­
desta operação do CAN nos 
tempos idos. que com a tei­
mosia e tenacidade dos pi­
lotos legou à aviação mo­
derna as rotas ~ereas da 
atualidade. Nesta homenagem 
que fazemos à FAB e ao CAN 
não poderiamos deixar de 
registrar que o es-pirito 
pioneiro, e bandeirante do 
CAN, ainda. vive na 
Amazóniâ. 

O transporte aéreo naque-

~;~~~i~ ã~~~~a s~~;e~f;~à ~-n:~ 
di fiei 1 ·acesso terrestre, 
tornando a r1 .ião Norte de­
pendente das atividades do 
CAN, que. lado a lado com 
as autoridades constituf­
das, executa os mais diver­
sos tipos de apoio, socor­
r_e_o_d_o quando necessárlo e, 
acima de tudo, mantendo vi­
vas nossas fronteiras que, 
um tanto isoladas, prescin­
dem do apoio aéreo. A ver­
dade é que o CAN ajudou e 
ajuda no desenvolvimento, 
leva o progresso. socorre 
as áreas carentes, numa a-

tividade que de hâ muito 
beneficia o Brasil." 

Por tudo isso, acho que ao 
invés de reduzir o nOmero de 
horas de vôo de seus pilotos. 
como acorytece hoje, por cortes 
orçamentarios, o Governo bra­
sileiro deveria ampliar os 
serviços de integração aérea. 
Digo isso porque sou represen­
tante de estado muito novo. 
que sofre duramente com a fal­
ta de ligações rodoviárias ou 
fluviais entre muitas das suas 
principais cidades. 

Da mesma forma, acredito que 
as nossas forças Armadas devem 
estar cada vez mais presentes 
nas áreas praticamente abando­
nadas do Norte do País. pois a 
presença de quartéis é 
indispensável, ainda no século 
XX, para a integração 
nacional. Nos ermos no~tistas, 
os quartéis acabam por se tor­
nar pólos de civilização. 
indispensáveis ~ostos de a­
tendimento a rarefeita 
população. 

Assim, tem lugar aqui no nos­
so discurso o projeto Calha 
Norte, que objetiva desenvol­
ver e integrar a vida nacional 
a região que fica ao norte das 
calhas dos rios So1imões e 
Amazonas. Ninguém pode desco­
nhecer o trabalho gigantesco 
realizado naquela região, que 
abrange quase 15 por cento do 
territõrio nacional e oue con­
centra 40 por cento das~nossas 
fronteiras terrestres. E tare-­
fa das mais penosas pelo total 
fsolamento da área em re1a9ão 
ao resto do Pafs. pela caren­
cia de recursos e pela baixa 
densidade populacional. -

Lado a lado com os ministé­
rios civis das Relações Exte­
rtores. lnfra-Estrutura e Ação 
Social, os três Ministérios 
militares lá têm dado sua con­
tribuição no sentido de aumen­
tar a presença militar na 
área, acelerar as relações bi­
laterais com os pafses li~f­
trofes; apoiar a ação de orga­
nismos estatais junto às popu­
lações indígenas e ampliar a 
infra-estrutura regional no 
que diz respeito às comunica~ 
çóes~ aos transportes e _a 
energfa. - -

No caso do Exército, é conve­
niente ressaltar aqui a parti­
cipação na conclusão da BR-
367, que liga São Gabriel da 
Cacheei ra a Cucui. entre ou-. 
tras obras. Já a nossa bri_osa 
Marinha tem lntensificado por 
lá suas patrulhas fluviais. A 
Aeronáutica. além de sua tare­
fa básica de suprir as tropas 
lá instaladas. tem construido 
aeródromos de apoio. 

Ora. eu creio que um projeto 
dessa importância para a vida 
nacional deve ser ampliado. 
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apesar. é claro, das d~ficul­
dades decorrentes de u pre­
sença em regiões . tão 
inóspitas. Ninguem desconhece 
que o pernicioso contr.~bando­
de tudo que se possa imaginar, 
e em larguissima escala - Vem 
aumentando por aquelas Rlagas. 
Da mesma maneira, não; é mais 
possível desconhecer/ que os 
nossos ermos do Nort~ acabam 
se transformando em uma tenta­
ção para os contrabandistas de 
drogas quando se vê~ acossa­
dos nos pafses vizinhos. As 
imensidões amazôni ·as lhes 
proporcionam o in~resso 
tranqüilo em nosso trrri ório. 

Uma maior presença militar 
naquela região tambem serviria 
de excelente apoio à efetiva 
atuação do nosso Ibama na 
área, seja no que diz respeito 
ao controle das nefastas quei­
madas que vêm de\rastando a 
floresta, seja também no com­
bate à caça e ao abate de es­
pécies animais em extinção. 
Nesse campo, ocorre-nos a i­
déia de que forças militares 
poderiam ser utilizadas também 
para combater os coureiros que 
vêm dizimando os jacarés e ou­
tras espécies animais do nosso 
rico pantanal mato-grossense. 

Como todos sabem, depois de 
tantos séculos desprezado pe­
los brasileiros. o Norte come­
ça a se desenvolver 
rapidamente. Seja pelas suas 
riquezas escondidas- os mais 
variados minérios, desde o 
ouro à cassiterita -seja pela 
exuberância de seu solo, a A­
mazônia atrai a cada ano mi­
lhares de pessoas em busca de 
uma vida melhor. Esse êxodo 
desorganizado traduz--se em 
conflitos pela posse da terra 
e das riquezas minerais. Favo­
rece o contrabando, que signi­
fica uma terrível hemorragia 
para o nosso País com a perda 
de milhões de dólares por ano. 
Por tudo isso, acho que temos 
de incrementar a presença de 
nossas Forças Armadas na 
região. Como já disse. o quar­
tel passa a ser um referencial 
de civilização: ao seu redor 
surgem a escola, o hospital e 
as estradas que vão integrar 
esses brasileiros isolados ao 
contexto nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. cada vez que ouvimos, ee­
los noticiãrios de televisao, 
noticias sobre as mais varia­
das catástrofes clim~ticas que 
freqüentemente se aba\"t_em sobre 
determinadas áreas ao País, 
sejám enchentes. de~lizamen­
tos. vendavais, se~s ou até 
mesmo acidentes. encon~ramos a 
presença dos nossos soldados 
a1udando no resgate de popula­
çoes atingidas. E da tradição 
das nossas Forças Armadas 
unirem-se à população civil 
nos momentos de maior calam1-

dade. para ajudar. São as cha­
madas ações de defesa civil. 

ora, mu1tas dessas tragédias 
acontecem por problemas causa­
dos pelo próprio homem. Nas 
cheias. por exemplo. ocorre 
freqüentemente o transborda­
mento de rios cujos leitos fo­
ram atulhados por detritos; ou 
o desmoronamento de casas 
construídas em locais 
inadequados. Mas há também fe- · 
nômenos climáticos que sere­
petem ciclicamente. Penso que 
as nossas Forças Armadas pode­
riam, em tempos de ~az~ ter um 
treinamento específico para 
prestar esse tipo de socorro 
ao Pais. Sabendo da seriedade, 
empenho, civismo e patriotismo 
dos nossos militares e da con­
fiança que eles inspiram junto 
à população, creio que essa 
ajuda serfa inestimável em 
tais ocasi_ões. 

Todos nós temos informações 
sobre as ações cívico-socia1s 
- Acisos -das nossas Forças 
Armadas, que atendem à popula­
ção civil nas suas carências 
de saúde. educação, recreação, 
transporte. hi~lene. saneamen­
to básico e ate mesmo forneci­
mento de documentos, e se de­
senrolam durante o ano de ins­
trução dos recrutas para incu­
tir neles a importância e a 
necessidade de participar da 
vida comunitária e, por exten­
são. da vida nacional. 
Essas Acisos têm como idéia 
básica a participação intensa 
da comunidade; o esforço con­
junto da popu1ação, dos coor­
denadores e das autoridades; o 
espírito comunitário e o tra­
balho em forma de mutirão. · 

Não há dúvidas de que. devido 
às grandes carências nacio­
nais. em todos os parâmetros. 
seja no que se refere à falta 
de infra-estrutura de serviços 
urbanos. de moradia e outros. 
a intensificação de tais ações 
cfvico-sociais é mais dO- que 
recomendável. O mesmo - repito 
- ocorre no setor de defesa 
c i vi 1-:-

Só para exemplificar o tipo 
de missão que pode muito bem 
ser entregue aos militares em 
tempo de paz. lerei aqui tre­
cho inicial de uma noticia pu­
blicada pelo .Jornal de 
Brasília~ em sua edição do dia 
8 de abril do ano passado. Diz 
a nota. que é i nt 1 tul ada 
"Forças Armadas vão levar me­
renda para as esco 1 as" : 

"As Forças Armadas vão 
participar da distribuição 
dos produtos da merenda es­
colar nas regiões de acesso 
mais difícil. como a Amazô­
nia e o Agreste do Nordes­
-te, de forma a agi 1 i zar o 
proceSso de entrega dos a­
limentos e garantir merenda 
para os alunos das escolas 

públicas de primeiro grau 
de todo o País. A informa­
ção é da Fundação de Assis­
tência ao Estudante (FAE). 
órgão do MiniStér:-io da Edu­
cação reseonsável pela ad­
ministraçao do Programa Na­
cional de Merenda Escolar." 

Para finalizar este pronun­
ciamento em que elogio a ação 
desinteressada· e altruística 
de nossos mflitares em tempos 
de paz e ao mesmo tempo sugiro 
que tais atividades sejam in­
crementadas ainda mais. eu 
gostaria de mencionar aqui que 
foi o Exército Brasileiro quem 
mapeou o nosso território, a­
través de sua Diretoria de 
Serviço Geográfico, que conta 
hoje com·cinco Divisões de Le­
vantamento. sediada~ em Brasí­
lia. Porto Alegre, Manavs. O­
linda e Rio de Janeiro. E im­
portante que se ressalte. an­
tes de mais nada. que foram os 
homens do nosso Exército que 
demarcaram mais de 130 mil 
quilômetros de terras indíge­
nas. ajudando a equacionar os 
graves conflitos envolvendo 
colonos e índios. No Nordeste, 
já foi mapeada uma área que 
corresponde a noventa por cen­
to do total da região. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. quero, mais uma vez, re­
novar aqui minha fé num futuro 
de paz para a humanidade. ape­
sar de o fantasma da guerra 
ter--se materizal izado agora no 
Golfo Pérsico, apõs a invasão 
do Kuwait. Nós. homens que ar­
camos com responsabilidades 
pesadas com o futuro de nosso 
País, temos de refletir mais 
seriamente sobre esta possibi­
lidade que já não nos parece 
mais utõpica: um futuro sem 
guerras. A partir disso, é 
claro, temos que, cada vez 
mais intensamente. utilizar 
nossas Forças Armadas em mis­
sões de interesse social nos 
tempos de paz, especialmente 
se levarmos em conta as çraves 
carências nacionais em todos 
os setores 

Era o que eu tinha a dizer. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a imprensa especia­
lizada na área de portos vem 
divulgando. nos últimos dias, 
uma série de criticas ao Sis­
tema Portuário Brasileiro, es­
tampando manchetes como as 
do o Estado de S. Paulo - ca­
derno Marinha Mercante de 18-
9-90 e 25-9-90 respectivamen­
te; "Falta um o. João VI na 
Infra-estrutura" e "Impasses 
Demais". 
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Nesta última matéria. vaf re­
alçado que o Sistema Portuário 
enfrenta sérios impasses. con­
tribuindo para a inevttável 
elevação dos custos do trans­
porte. destacando-se. ainda, 
que o Governo. ao desativa~ a 
Portobrás. repassou as contas 
dessa estatal aos portos. mas 
não assegurou as verbas do 
ATP, que assim acabam sendo 
desviadas de sua finalidade. 
explicitamente definidas, QUe 
ê a de promover investimentos 
para melhoramento. reaparelha· 
mente. reforma e eXPansão de 
instalações portuárias. 

o caderno Marinha Mercante 
de O Estado de S. Paulo, edi· 
ção de terça feira, dia 9, pu­
blica os principais temas de­
batidos durante o I Encontro 
Nacional dos Agentes Marftimos 
em Santa Catarina. 

Naquele conclave, o Presiden­
te da Federação Nacional dos 
AgenteS Marltimos {FENAMAR), 
Ney Garcia Sotello, questiona­
do sobre a paralisação das o­
bras no porto de Santos, e a­
cerca da idéia do Governo de 
repassar os contratos da 
Portoorás aos portos. sem as 
verbas do ATP. comentou: " . . . o 
governo tem obrigação de in­
vestir em todos os portos. mas 
retirar todo o Adicional de 
Tarifa Portuária (ATP) e não 
dar nada em troca é definível 
no Códi~o Penal como apropria­
ção f ndebi ta ... '' 

Sr. Presidente, o Adicional 
de Tarifa Portuária ATP 
foi criado através de projeto 
de 1ei de minha autoria e san­
cionado pelo Poder Executivo 
em 21-12-88, transformando-se 
no Dip1oma Legal n~ 7.700. 

O produto da arrecadação do 
ATP constitufa recursos da Em~ 
presa de eortos do Brasil S.A. 
- PORTOBRAS -, a quem cabia 
sua gestão, após aprovação 
ministerial. 

No conjunto das Medidas Pro­
visórias, editadas pelo Gover­
no Collor (Lei n~ 8.032/90), o 
produto da arrecadação deste 
adicional passa a ser aplicado 
pelo BNOES de acordo com nor­
mas baixadas pelos Ministérios 
da Infra-Estrutura e Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

As normas. de que trata a Lei 
nA 8.032/90,, não foram baixa­
das· é se o, foram não houve a 
des'ejada divulgação a respei-­
to. O que se sabe, ao certo, é 
que os recursos deste ano, 
previstos para dar continuida­
de ãs obras iniciadas, foram 
suspensos desde março. acarre­
tando prejuizos enormes que 
irão se refletir no comércio 
exterior. 

~studOs mostram que, até o 
ano 2000. as necessidades de 

investimentos portuários as­
cendem a cerca de de US$ 800 
milhões anuais para uma melhor 
capacitaÇão dos portos. no que 
concerne ao crescente aumento 
de exportação e também do 
crescimento de importações 
conforme decisão de política 
econômica do novo Governo. 

Assim é ~ue mesmo com a arre· 
cadação do ATP que alcançou em 
1S90 cerca deUS$ 300 mi1hões. 
novos recursos de origem ex­
terna e da própria iniciativa 
privada teriam de ser injeta­
dos no Sistema Portuário Na­
c1onal para propiciar aos por­
tos o acompanhamento do avanço 
tecnológico da construçao 
naval. 

No meu estado. aliás, a ne­
cessidade de modernização do 
porto de Mucuripe ensejou a 
publicação de edital de aber­
tura de 1 i citação, em· março 
último. suspenso por determi­
nação do novo Governo. embora 
houvesse fluído o prazo para a 
apresentação de propostas pe­
las empresas interessadas. 

A implantacão de um terminal 
·de cargas múltiplas tornou-se 
imperiosa para atender à evo­
lução de carga geral e da con­
teineir1zada. bem assim elimi­
nar as atuais limitações ope­
racionais, entre as quais a­
vulta o aumento de profundida­
de. a fim de permitir a atra­
caçãO de navios de maior cal.a­
do, , especialmente os fu1t­
containers e embarcações de 
produtos siderúrgicos, na fai­
xa de 40 mil TPS. 

As 1ideranças empresariais do· 
Ceará voltam a preocupa~-se 
com a situação do nosso prin­
cipal ancoradouro, reclamando 
da representação polftica uma 
ação imediata.e vigorosa que 
garanta o cumprimento do cro­
nograma de obras anteriormente 
estabelecido. 

O novo Presidente da Compa­
nhia Docas. Dr. Edgar Brito 
Filho, já se posicionou em fa­
vor da retomada dos entendi­
mentos na área offcial, com 
vistas a permitir que a moder­
nização do Mucuripe ocorra sem 
tardança. 

Os recursos do ATP represen­
_tariam·, ass_fm, uma das fontes 
de apoio,financeiro aos melho­
ramentos projetados, não se 
justificando a retenção pelo 
BNOES do montante até aqui 
recolhido. 

Somadas as parcelas do ATP às 
dotações orçamentárias consig­
nadas na atual e futura Lei de 
Meios da União. ter-se-fa a 
cobertura para a ap Ti cação 
pretendida ao porto de 
Mucuripe. 

Desta forma. Sr. Presidente, 
apelamos ao Chefe da Nação e 
aos Ministros ·da Infra­
estrutura e Economia no senti­
do de que promovam a aplicação 
correta da arrecadação do Adi­
cional de Tarffa.Portuária~ da 
forma preconizada pela Lei nR 
7.700. de 21 de dezembro de 
1988. 

É a solicitação aue. como au­
tor da referida lei. me sinto 
no dever de transmitir, desta 
tribuna. às autoridades gover­
namentais competentes. 

Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente (Muito bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Gilberto Miranda Moisés A­
brão - Chagas Rodrigues - Mau­
ro Benevides - Raimundo Lira­
Jutahy Magalhães José 
Ignácio Ferreira - Pompeu de 
Sousa- Meira F1lho Mendes 
Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. reque­
rimento que será lido pelo Sr. 
1R Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 357, DE 1990 

Requer ao Ministro da 
Infra-Estrutura tnfonmações 
sobre censura de telefones. 

Requeiro, nos termos regimen­
tais, sejam solictadas ao Exm~ 
Sr. Ministro de Estado da 
Infra-Estrutura, as informa­
ções seguintes: 

a) se tem conhecimento da e­
xistência da prática de censu­
ra de telefones no Pafs; 

b) se pode informar que as 
informações técnicas ou mesmo 
apoio 1ogfsti"co para a referi­
da espionagem esteja partindo 
de algum órgão sob sua respon­
sabi 11 dade; 

c) se tem tomado alguma pro­
vidência no sentido de aeurar 
ou colaborar na apuraçao de 
eventuais responsabilidades 
pelos referidos crimes, segun­
do denúncias divulgada na edi­
ção do úornal do Brasil de 9 
de setembro últ1mo. 

'-'ustificação 

O presente requerimento de 
informações justifica-se em 
razão de notícias veiculadas 
nos jornais de todo o particu­
larmente no "'ornaT do Brasil~ 
onde estampa, na primeira 
página da edição de 9 de se­
tembro último. escandalosa de­
núncia intitulada "A Petrofér­
t i 1 sob regi me de grampo" . 
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Sala das Sessões. 15 de outu­
bro de 1990. - Senador ~utahy 
Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o r-equerimento ,1 ido 
vai ao exame da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

EstSo presentes na Casa 25 
Srs. Senadores. 

Passa-se !I 

ORDEM DO DIA 

A presidência esclarece ao 
Plenário que as matérias cons­
tantes dos itens 3 e 4 da pau­
ta - Projeto de Lei do DF n~ 
55. de 1990, e Projeto de Re­
soluçção n~ 47, de 1990- fo­
ram incluídos em ordem do dia 
devido à aprovação de requer1-
mento de urgência nos termos 
do art. 336 e do Regimento In­
terno~ em 11 do corrente. To­
davia. as referidas proposi­
ções. por se tratarem de maté­
rias de interesse do Distrito 
Federal, não poderão ser apre­
ciadas até que se ultime a a­
preciação dos vetos apostos 
aos Projetos de Lei do DF n~s 
39, 41 e 45. de 1990. 

iais vetos tiveram seus pra­
zos de tramitação no Senado 
Trinta dias - esgotados. pas­
sando a impedir, nos termos do 
art. 4~ • in fine, da Resolu­
ção n~ 157. de 1988, a apre­
ciação de matérias de interes­
se do Distrito Federal. 

São os seguintes os itens 
cuja aprectaçõa fica adiada: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N-R 55 DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão. em turno único1 do Projeto de Lei do DF n 
55, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que cria a carreira 
Assistência Jurfdica das 
fundações públicas do Dis­
trito Fede~al e seus cargos. 
fixa os valores de seus ven­
cimentos. e dá outras provi­
dências (dependendo de 
parecer). 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N° 47. DE 1990 ,_ 
(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, e, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único
1 do Projeto de Reso1ução n 

47, ode 1990, de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. e outros Srs. Sena-

dores, que dispõe sobre rea­
lização de concurso público 
para o preenchimento de car­
gos para Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e deter­
mina outras providências 
(dependendo de parecer}. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 37. DE 1990 

(lnclufdo em ordem 
nos termos do 
376~ e, do Regimento 
no) 

do Dia 
art. 

Inter-

Discussão, em turno ú­
nico, do Projeto de De­
creto Legislativo n~ 37, 
de 1990. (nQ 131/89, na 
Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do 
Acordo de Cooperação 
Cientifica. Técnica e 
Tecnológica e do protoco­
lo complementar ao Acordo 
de Cooperação Científica·, 
Técnica e Tecnológica, 
celebrados em Maputo, em 
1.2 de junho de 1989, en­
tre o Governo da Repúb 1 i --­
ca federativa do Brasil e 
o Governo da República 
Popular de Moçambique 
(dependendo de parecer). 

Solicito do nobre Senador 
Carlos Patrocinio o parecer 
da comissão de Relações Ex~ 
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. CARLOS PATROCÍ­
NIO (TO. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, 
Sr:!;i. Senadores: 

- I - R.el atóri o 

O Excelentfssimo Senhor 
Presidente da República em 
30 de agosto de 1989, atra­
vés da Mensagem n~ 451. de 
1989, encaminhou ao Congres­
so Nacional, para sua apre­
ciação. os tex~os do Acordo 
de cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica e do 
Protocolo Complementar, ce­
lebrados em Maputo, a 1~ de 
junho de 1989, entre o Go­
verno da República Federati­
va do Brasil e o Governo da 
República Popular de Meçam­
bique, devidamente acompa­
fi"hados da Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exterio­
res. 

Os instrumentos ora em 
análise por esta Comissão 
foram ultimados durante os 
trabalhos da II Reunião da 
Comissão Mista Brasil- Mo­
çambique ocorrida em Maputo. 
de 29 de maio a 1A de junho 
de 1989, com a ~inalidade de 
"aotar o relacionamento bi-

lateral de um quadro insti­
tucional capaz de amparar um 
amplo espectro de ações que 
vêm sendo desenvo 1 v i das 1' • 

O Brasil tem prestado deci­
dido apoio a programas de 
desenvolvimento daquele pafs 
africano, em setores como 
mineração, transportes. a­
sricu1tura e indústria, com 
enfase na atuação de peque­
nas e médias empresas. con­
forme acentdu o Senhor Mi­
nistro das Relações Exterio­
res em sua Exposição de Mo­
tivos, bom exemplo desse in­
tercâmbio foi a assinatura 
de protocolo visando a ela­
boração, pela Companhia Vale 
do Rio Doce, de estudo de 
viabilidade pa~a o aprovei­
tamento econômlco do carvão 
daquele pais. que ocorreu 
por ocasião da visita no 
Brasil. em junho de 1989, do 
Ministro dos Recursos Natu­
rais da República Popular de 
Moçambique. 

II - Voto 

Os acordos bilaterais têm a 
finalidade de orientar e 
respaldar as ações de coope­
ração científica. técnica e 
tecnológica e tornam mais 
próximas as relações entre 
Brasil e Moçambique. nação 
africana de fala portuguesa 
à qual nos ligam importantes 
laços culturais. 

Ta i s 'i nS t rUmen tos são de 
grande relevância para o de­
senvolvimento dessas rela­
ções. pelo que deve o Con­
gresso Nacional dar seu in­
tegral apoio aos mesmos. 

Do exposto, votamos pela 
aprovação do texto do Acordo 
de Cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica e o 
respectivo Protocolo comple­
mentar. celebrados em Mapu­
to. em 1~ de junho de.1989, 
entre o Governo da República 
Federativa do B~asil e o Go­
verno da República Popular 
de Moçambique. nos termos do 
projeto de decreto legisla­
tivo apresentado e que tam­
bém merece ser aprovado em 
face de sua constitucionali­
dade. juridiCidade e técnica 
legislativa. 

É o parecei-, Sr. P'res1den­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O parecer conclui 
favoravelmente A matéria. 

Passa-se à d1scuss!o do 
projete em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa­
lavra, encerro a discussão. 
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Ehcerrada a discussão, em 
. obediência ao disposto no 
art. 168 do Regimento Intec­
no, que estabel.ece que nao 
haverá votação de proposição 
nas sessões do Senado de se­
gundas e sextas-feiras, a 
matéria permanecerá em Ordem 
do Dia em fase de votação 
até a sessão seguinte, quan­
do poderá ser processada. 

' O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous.a) -

Item 2: 

PROJETO DE LE! DO SENADO 
N2 166, DE 19SO 

(Em regime de urgênCia, nos 
termos do art. 336, e. do 
Regimento lnterno) 

Discussão, em turno ú­
nico, do Projeto de Lei 
do Senado n 2 166. de 
1990~ de autoria do Sena­
dor Odacir Soares. que 
regulamenta o art. 174, 
§§ 3 2 e 4S1. da Constitui­
ção (dependendo de pare­
cer.) 

Solicito do nobre Senador 
Ronaldo Aragão o parecer da 
Comissão de Assuntos 
Sociais. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMOB 
- RO. Para emitir parecer .. ) 
- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, o projeto sob exame, 
de autoria do ilustre Sena­
dor Odacir Soares. tem por 
objetivo a regulamentação 
dos§§ 3-'t e 4 51 ~ do art. 174 
da Constituição Federal. que 
asseguram o estímulo do Es­
tado à organização da ativi­
dade garimpeira em coopera­
tivas e garantem. a essas 
cooperativas. a "prioridade 
na autorização ou concessão 
para pesquisa e lavra dos 
recursos e jazidas de mine­
rais garimpáveis, nas áreas 
onde estejam atuando". bem­
como naquelas que venham a 
ser delimitadas com essa 
finalidade. 

Para tanto, a propositura 
define como garimpeiro "todo 
trabalhador que produza in­
dividualmente, em regime de 
economia Tamiliar ou em so­
ciedades cooperativas, bens 
minerais 'garimpáveis". Defi­
ne. igualmente. a cooperati­
va de garimpeiros, em suas 
diversas modalidades e esta­
belece as condições de sua 
fundação e registro. Afirma 
a prioridade de autorização 
ou concessão para pesquisa e 
lavra garantida constitucio­
nalmente. Prevê. finalmente, 
em conformidade com o 
parágrafo XXV. do artigo 21 
da Constituição. a de'l imita­
ção de áreas destinadas â 

exploração de garimpeiros e 
suas cooperativas . 

Consideramos, com o autor, 
que o projeto estabelece. de 
acordo com os dispositivos 
constitucionais. as diretri­
zes normativas necessárias à 
superação dos conflitos e­
xistentes e à futura expan­
são ordenada da atividade 
garimpeira. O fomento à coo­
peração, a garantia de prio­
ridade e a delimitação de 
Reservas Garimpeiras pare­
cem-nos condições necessá­
rias para garantir, simulta­
neamente. os direitos dOS 
garimpeiros. o interesse das 
populações circvndantes e a 
proteçao ao meio ambiente. 

Apenas nosso reparo. contu­
do, â redação do art. 7~ As­
segura, esta. prioridade às 
cooperativas na "autorização 
ou concessão para pesquisa e 
lavra dos recursos e jazid~S 
de minerais garimpáveis. às 
áreas consideradas livres. 
em que se encontram". Ora. a 
Constituição não se restrin­
ge as áreas de atuação pre­
sentes das cooperativas. mas 
garante a prioridade também 
nas que venham a ser usadas 
para exploração garimpeira. 
Por outro laoo, apõs a for­
mulação da Constituição, a 
Lei n~ 7.805, de 1989, ins­
tituiu o regime de permissão 
da lavra garimpeira, que 
presc_i nde de pesqu f sa prévia 
para sua outorga. A nosso 
ver, a garantia de priorida­
de deve contemplar também 
essas duas situações. não 
previstas na forma do proje­
to. 

Em conseqüência do exposto. 
somos favoráveis à aprovação 
do Proi~to em ãpreço aditan­
do-se a ele a seguinte 
emenda: 

Dê-se a9 
de Lei n"" 
redação: 

EMENDA 

art. 7~ do Projeto 
166. a seguinte 

"Art. 7SL As cooperati­
vas .de garimpeiros têm 
pri.oridades na autoriza­
ção ou concessão para 
pesquisa e lavra, ou de 
per_missão de lavra garim­
peira, dos recursos e ja­
zidas minerais garimpá­
veis. nos locais em que 
se encontrassem atuando 
por ocasião da formulação 
da Constituição Federa1 e 
nas áreas definidas em 
conformidade com o dis­
posto no inciso XXV, do 
art._ .21, da Cpns.tituição 
Federa1." 

É o parecer. sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui 
favoravelmente à matéria, 
com a emenda que apresenta. 

Passa-se à discussão do 
pro~etc e da emenda, em tur­
no un1co. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa­
lavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão e em 
obediência ao disposto no 
art. 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não 
haverá votação de proposição 
nas sessões do senado de se­
gundas e sextas-feiras, a 
matéria permanecerá em Ordem 
do Dia em fase de votação 
até a sessão seguinte? quan­
do poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 5: 

5-

OFÍCIO N° S/45, DE 1990 

(Em regime de urgência. 
nos termos do art. 
336. c, do Regimento In­
terno) 

Oficio n 51 S/45. de 1990 
(n.Q 13.926/90, na 
origem), relativo à pro­
posta para que seja auto­
rizado o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a 
emitir e colocar no mer­
cado? através de ofertas 
públicas. 5.125.ooo.ooo 
(cinco bilhões e cento e 
vinte e c1nco mflhões) de 
Letras Financeiras do Te­
souro daquele Estado 
(LFT-RS), 

Solicito do nobre Senador 
Mansueto de Lavor o parecer 
da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. MANSUETO DE LA-. 
VOR (PMDB- PE. Para emetir 
parecer.) -o Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. o.Senhor 
Presidente do Banco Central 
do Brasil encaminha ao Sena­
do federal pedido do Gover­
nador do Rio Grande do Sul 
solicitando autorização des­
~a Casa Legislativa para que 
proceda a emissão de 
5.125.000.000 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul - LFT­
RS. para antecipação de re­
ceita orçame~tária. 

O Departamento da Olvidá 
Pública e Operações EsPeci­
ais do Banco Central do Bra­
sil esclarece que· a emissão 
rea1fzar-se-á nas seguintes 
condições: 

1 
-'E 
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a) 
quantidade: 5.125.ooo.ooo 
LFT-RS; 

b) modalidade: nominativa­
transferível; 

c) rendimento: igual ao das 
Letras Financeiras do Tesou­
ro Nacional (mesma taxa 
referencial); 

d) prazo: até 150 dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1,00 

f) cronograma de colocação: 

Data da Colocação 

Quantidades 

Vencimentos 

Setembro/90 

2.100.000.000 

31-11-90 

Setembro/90 

1.598.000.000 

28-12-9 

Setembro/se 

1.~27 .000.000 

30-01-91 

g) forma de coloca­
çao: através de ofertas pú­
blicas, nos terruos da Reso­
lução n~ 565, de 20-S-79, do 
Banco Central do Brasil. 

h) autorização legislati­
va: Leis n 2 s 8.493, 8.925 e 
9.079, de 21-12-87, 11-12-89 
e 4-9-90, respec~ivamente, e 
Decreto nA 33.559, de 18-6-
90. 

Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasil ao subme­
ter o pleito em causa. aler­
ta para o exíguo prazo de 
que disporá o Estado do Rio 
Grande do Sul pa~a resgatar 
os títulos em éXame - o que 
poderá trazer dificuldades à 
sua liquidação -e, ainda, 
para o excessivo cresciruento 
do fndice de endividamento 
do Rio Grande do Sul que. 
entre fevereiro e agosto de 
1990, evoluiu de 113,4%. 

Os limites a que se refere 
a Resolução n~ 94, de 15 de 
dezembro de 1989, contudo, 
não deverão. ser desrespeita­
dos após a realização da o­
peração a que se refere o 
pedido, conforme assegura o 
próprio Banco Central do 
B~asil a fls. 04. 

Por outro lado, embora seja 
preocupante o nfv61 de endi­
vidamento dos E'stados, é e­
vidente que o saneamento de 

suas finanças não pode ser 
obtido à custa da parallsa­
ção de suas administrações. 
Tanto mais quando se consi­
dera gue a situação resulta 
das proprias condições eco­
nômicas do País, nao imputá­
veis a um único estado. e 
ainda que a própria União 
rederal tem procurado alon­
gar o perfil de suas dívi­
das. seja no plano externo -
via renegociação com os cre­
dores - seja no plano inter­
no - por instrumentos de po­
lítica monetária de que de­
tém o controle exclusivo. 

Ademais, o que se pretende 
na hipótese é a simples an­
tecipação de uma receita 
prevista no orçamento. cujo 
pagamento mostra-se viável 
de acordo com o que apurou o 
Banco Central do Brasil. 

Assim, somos pelo acolhi­
mento do pedido na forma do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.a 52. DE 1990 

Autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir e colocar em 
mercado 5.125.000.000 Le­
tras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio 
Grande do Sul - LFT-RS. 

O Senado Federal r.esolve: 

Art. 1A É o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Sul 
nos termos do art. 8 2 da Re­
solução nA 94. de 13 de de­
zembro de 1989. do Senado 
Federal, autorizado a emitir 
e colocar no mercado 
5.125.000.000 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul - LFT­
RS. cujos- recursos serão 
destinados à antecipação da 
receita orçamentária previs­
ta-para o exercício de 1990, 
em curso. 

Parágrafo único. A emissão 
e colocação dos titulas a 
que se refere este artigo 
será efetuada com obserVân­
cia às seguintes condições 
básicas: 

a) 
quantidade: 5.125.ooo.ooo 
LFT-RS; 

b) modalidade: nominativa­
transferível; 

c) rendimento: igual ao das 
Letras Financeiras do Tesou­
ro Nacional (mesma taxa 
referencial); 

df Prazo: até 150 dias; 

e) (valor nominal: Cr$ 
1. 00; 

f) cronograma de colocação; 

Outubro de 1990 

Data da Colocação 

Quantidades 

Vencimentos 

setembro/90 

2.100.000.000 

31-11-90 

Setenibro/90 

1. 598. 000.000 

28-12-90 

Setembro/90 

1.427.000.000 

30-01-91 

5621 

g) f o "!la de co 1 oca-
çao: atraves de ofertas pú­
blicas. nos termos da Reso~ 
lução n~ 565, de 20-09-79, 
do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislati­
va: Leis nAs 8.493. 8.925 e 
9.079, de 21-12-87, 11-12-89 
e 04-09-90, respectivamente, 
e Decreto n~ 33. 559. de 18-
6-90. 

Art. 2 2 Aa ~utor1zação de 
que trata esta resolução 
deverá ser exercida ate o 
dia 31-10-90 

Art. 3A Esta resolução en­
tra em vigor na data- .de sua, 
pub 1 i cação. 

Art. 4 2 Revogam-se as dis­
pos1çõe~ em contrário. 

A proposta veio ao Senad~ 
acompanhada do paracer do 
Sr. Pr~$idente do Banco 
Central. E verdade que ele 
alerta, para o crescente en­
dividamento do Estado do Rio 
Grande do Su1, fato que não 
é isolado; esse endividamen­
to ocorre em todos os Esta­
dos da Federação. Ao· mesmo 
tempo tra~-nos a informação. 
que é importante para a· pa­
recer desse relatório que, 
mesmo assim, com essa pro­
posta, o Estado do Rio Gran­
de do Sul não ultrapassa os 
limites estabelecidos pela 
Resolução n~ 94, do Senado 
Federal, que regula a 
matéria. Nesse Sentido, ten~ 
do em vista a necessidade de 
que a regularização do paga­
mento da divida do Estado 
não pode ocorrer a custa dos 
seus investimentos. princi­
palmente jnvestimentos soci­
ais, o mesmo argumento que 
vale atualmente para a rene­
gociação da dívida externa 
do Pa1s deve valer interna­
mente também para a renego­
ciação da divida do Rio 
Grande do Sul. Ademais, essa 
proposta, trata-se de um ·a­
diantamento de recursos or-
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çamen~ários. um mero adian­
tamento de recursos orçamen­
tários. · 

Nesse sentido. o meu pare­
cer e favor-8vel. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui 
pela a~resenta~ão do Projeto 
de Resolução n 52. de 1990, 
que autoriza o Governo do 
Estado.do Rio Grande do Sul 
a emitir e colocar no merca­
do 5.125.000.000 de Letras 
Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Co~letada a instrução da 
matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno 
único. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa­
lavra. encerro a discussão. 

Encerrada a discussão e em 
obediência ao disposto no 
art. 168, do Regimento In­
terno. que estabelece ~ue 
não haverá votação de Propo­
sição nas sessões de segun­
das e sextas-feiras, a maté­
ria permanecerá em Ordem do 
Dia em fase de votação, até 
a sessão seguinte, quando 
poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (PomPeu de 
Sousa) -Ainda há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mansueto de La­
vor . ,( Pau~a . ) 

S. Ex~ declina da palàvra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, designando 
para a ordinária de amanhã a 
seguinte 

OIWEM DO DIA 

- 1 -

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 39, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dfa 
nos termos do art. 10, § 10, 
da ·. Resolução no 157, de 
1988.) 

Vataçio, em turno único do 
veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei do DF no 39, de 
1990, que dispõe sobre o re­
ajus.e de vencimentos e 
salários dos servidores ci­
vis da administração direta, 
autárquica, fundacional in­
direta do Distrito Federal, 
e dã outras providências. 

-2-

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 41. de 1990 

(Incluido em Ordem do Dia 
nos termos do art. 10, § 10, 
da Resolução n~ 157, de 
1988. 

Votação. em turno ónico, qo 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do OF n 2 41, de 1990, 
de autoria do Senador Maurf­
cfo Corrêa. ~ue regulamenta 
o art. 39 da Constituição, 
relativo ao regime jurfdico 
dos servidores das fUndações 
públicas do Distrito federal 
e dá outras providências. 

-3-

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N,g_ 45, .O E 1990' 

(Iclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 10~ § 10, 
da Resolução no 1~7. de 
1990) 

votação, em turno único do 
veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei do DF nQ 45, de 
1990, que dispõe sobre o re­
gime jurfdico dos servidores 
civis das fundações públicas 
do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

-4-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N~ 22, ·DE 1989 

(Incluido em Ordem do Dia 
nos termos do art. 376, e, 
do Regimento Interno.) 

votação, em turno único, do 
Projeto do Decreto Legisla­
tivo n~ 22. de 1989 (n~ 
155/86. na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto 
da Convenção n~ 147 da Orga­
nização Internacional do 
Tr-aba 1 ho - OIT sobre normas 
mfnimas da Marinha Mercante. 
adotada em Genebra. em 1976, 
durante a Sexagésima Segunda 
Sessão da Conferência Inter­
nacional do Trabalho, tendo 

PARECERES orals sob n~ 306, 
de 1990, das comissões: 

de Relações·Exterio~es e 
Defesa Nacional - 1Q pronun­
ciamento: concluindo por di­
ligência junto ao Ministério 
do Trabalho e audiência da 
Comissão de Constituição, 
Justiça __ e Cidadania; 

2~ ~ronunciamento: favorável 
quanto ao mérito; e; 

- de Constituição, justiça 
e Cidadania, pela constitu­
cionalidade e jur1dicidade 

-s 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N~ 37, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 376~ 
e. do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único. do 
Projeto de Decreto Leg1st&-
tfvo n.Q. 37 de 1990 (nR 
1a1/89, na câmara dos Depu­
tados)~ que aprova os textos 
do Acordo de Cooperação 
Cientifica~ Técnica e Tecno­
lógica e do Protocolo Com­
plementar ao Acordo de coo­
peração Científica. Técnica 
e Tecnológica, celebrado em 
Maputo, em 1~ de junho de 
1989, entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil 
e o Governo da República Po­
pular de Moçambique, te~do 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em p1enâr1o, da Comissão 

- de Relações Exterto~es e 
Defesa Nacional. 

-6-
~ROJETO DE LEI DO DF 

N~ 53, DE 1990 

(Inclui'do em 
nos termos do 
parágrafo único 
Interno.) 

Ordem do Dia 
art. 353, 

do Regimento 

Discussão. em turno ú~ico~ 
do Projeto de Le1 do DF n 
53, de 1990, de inic1ativa 
do Governador do Oist~ito 
Federal, que autoriza a Com­
panhia !mobiliária de Brasi­
l1a Terracap, a doar os 
imóyeis que especifica e dá 
outras providências (depen­
dendo de parecer). 

-7-

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 43 DE 1990 

(Em regime de urgência. nos 
termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único~ 
do Projeto de Lei do DF n 
43, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que dispõe sobre o 
aproveitamento de servidores 
na carreira Administração 
Pública da Fundação Zoobotâ­
nica do Distrito Federal. 
criada pela Lei n~ 82, de 29 
de dezembro de 1989, e d~ 
outras providências (depen­
dendo do parecer) 

-a­
PROJETo DE LEI DO DF 

N~ 55. de 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

' 
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Discussão, em turno único1 do Projeto de Lei do DF n 
55~ de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que cria a carreira 
Assistência Vurfdica, das 
Fundações Públicas do Dis­
trito Federal e seus cargos, 
fixa os valores de seus ven­
cimentos e dá outras provi­
dências (dependendo de 
parecer). 

-s-
PROuETo DE LEI DO SENADO 

w~ 166, de 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
166, de 1990, de autoria do 
Senador Odaclr Soares, que 
regulamenta o art. 174, §§ 
3~ e 4~ da Constituição, 
tendo 

PARECER, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

- de assuntos sociais, fa­
vorável ao projeto com emen­
da que apresenta, de n~ 1-
CAS, 

- 10 -

PROuETO DE RESOLUÇÃO 
N2 52, de 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 52, 
de 1990, (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu 
parecer), que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Gran­
de do Sul a emitir e colocar 
no mercado cinco bilhões, 
cento e vinte e cinco mil­
hões de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul - LFT/RS. 

- 11 

PROJETO DE RESOLUÇão 
N,2 47, de 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único~ 
do Projeto de Resolução n 
47. de .1990, de autor1a do 
Senador Fernando Henrique 

-----·--

Cardoso e outros Senhores 
Senadores, que dispõe sobre 
a realização de concurso pú­
blico para o preenchimento 
de cargos para a Câmara Le­
gislativa do Distrito Fede­
ral e determina outras pro­
vidências (dependendo de 
parecer). 

12 -

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à 
Constituição n~ S, de 1989, 
de autoria do Senador Marco 
Macie1 e outros Senhores Se­
nadores, que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al­
tera a redação do inciso II 
do art. 161 da Constituição 
Federa 1. 

13 

Votação, em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 5, de 1989, 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro e outros Senhores 
Senadores~que dispõe sobre a 
remuneraçao dos Deputados 
Estaduais e dos Vereadores. 

14 

Votação, em primeiro turno, 
da proposta de Emenda à 
Constituição n~ 6, de 1989, 
de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res Senadores, que acrescen­
ta artigo ao texto constitu­
cional prevendo a criação e 
definindo a competência do 
Conselho Nacional de Remune­
ração Púb1ica. 

15-

Votação, em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à 
ConsXituição n~ 1. de 1990, 
de autoria do Senador Mareio 
Lacerda e outros Senhores 
SenadOres, que acrescenta 
dispositivos ao Ato das Dis­
posições Constitucionais 
Transitórias da Constituição 
Federa 1. 

16 

Discussão, em turno suple­
mentar, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do DF n~ 33, 
de 1990, de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federa1 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho). 
que dispõe sobre a criação 
de Quadro de Pessoal da Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal e dá outras prov1-
dências, tendo 

PARECER. sob nA 296, de 
.1990. da Comissão 

Diretora, oferecendo a 
redação do vencido. 

- 17-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N" 2, DE 1990 

(Incluída em Ordem de Dia 
nos termos do art. 358 do 
Regimento Interno.) 

Suspende a aplicação do 
art. 62 e altera o § 2~ do 
art. 64 da Constituição 
Federa_l. (1~ signatário: Se­
nador Mata-Machado.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levant~-se a sessão às 
16 hoPas e 28 minutos.) 

EXTRATO DE CONV~NIO 

Espécie: Convênio n~ 2/90, 
.celebrado entre a Central de 
Medicamentos - Cerne e o Se­
nado Federal 

Objeto: Fornecimento, pela 
Cerne. ao Senado, de medica­
mentos essenciais, visando 
ao desenvolvimento do pro­
grama de assistência farma­
cêutica. 

Crédito pelo qual correrá a 
despesa: A conta do Programa 
de Trabalho 
01.078.0428.2004/0001, Natu­
reza da Despesa 
3490.3022/8. 

Empenho: Foi emitida a Nota 
de Empenho n~ 00193/7, de 6-
3-90. 

Valor: Estimado em Cr$ 
60.000,00 (sessenta mil cru­
zeiros). 

Vigência: 21-9-90 a 20-9-
91 . 

Signatários: Pela Cerne: 
or .. Antônio Carlos Alves dos 
Santos. Presidente. e 
or. Mário Frederico Carneiro 
Cilento. Diretor de Produção 
e Distribuição. Pelo Senado: 
or . .José Passos 
Pórto. Diretor-Geral. 
- Amaury Gonça.l ves 
Martins, Diretor da subse­
cretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 


